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DECRETO N.398DE 19 DE SETEMBRODE2024. 
 
 

REGULAMENTAALEIN.006DE10DENOVE
MBRODE2021,QUEDISPÕESOBREOSERVI
ÇODEINSPEÇÃOMUNICIPALSANITÁRIAEI
NDUSTRIALDEPRODUTOSDEORIGEMANI
MAL–SIMNOMUNICÍPIODELICÍNIO DE 
ALMEIDA,EDÁOUTRASPROVIDÊNCIAS. 

 
OPREFEITODOMUNICÍPIODE LICÍNIO DE ALMEIDA,ESTADODABAHIA,nousodas 
atribuiçõesque lheconfere oartigo 73, V da Lei Orgânica Municipale; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a Lei n. 006 de 10 de novembro de 2021 que 
criou o SIM – Serviço de Inspeção Municipal com procedimentos parainspeção sanitária em 
estabalecimentos que manipulam e/ou processam produtos deorigem animal no Município de 
Licínio de Almeida. 
 
DECRETA: 
 

CAPITULOI 
DASDISPOSIÇÕESPRELIMINARES 

 
Art.1º-OpresentedecretoregulamentaaLeinºn. 006 de 10 de novembro de 2021,que dispõe 
sobre o Serviço de Inspeção Municipal Sanitária e Industrial de Produtos deOrigem Animal - 
SIM no Município deLicínio de Almeida. 
 
 
§1º - A inspeção e fiscalização de que trata o presente artigo abrange os aspectosindustriais e 
sanitários dos produtos de origem animais, comestíveis, por meio dainspeção 
anteepostmortem dos animaisdestinados aoabate,bemcomoorecebimento,manipulação, 
fracionamento, transformação, elaboração, embalagem, depósito,rotulagem, conservação, 
acondicionamento, armazenamento e trânsito de produtos deorigem animal no âmbito do 
Município, os animais destinados ao abate, seus produtos,subprodutosematérias -
primas,opescadoeseusderivados,oleitee seusderivados,osovos e seus derivados, os produtos 
das abelhas e seus respectivos derivados. 
 
2º- A inspeção e fiscalização instituídas através do SIM deverão ocorrer em caráterpermanente 
ou periódico, dependendo da atividade a ser exercida, tendo os prazosdefinidos pela 
regulamentação do presente Decreto. 
 
§3º - Todos os produtos de origem animal oriundos de estabelecimentos 
inspecionadospoderão ser reinspecionados quando forem utilizados como matéria-prima para 
aelaboração de outros produtos desta natureza. 
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§4º-Ainspeçãoabrangetambémosprodutosafins,taiscomocoagulantes,condimentos, corantes, 
conservadores, antioxidantes, fermentos e outros encontrados e utilizados 
nosestabelecimentos de produtos de origem animal. 
 
§5º- São princípios do Serviço de Inspeção Municipal - SIM: a promoção de processoeducativo 
permanente e continuado para todos os atores da cadeia produtiva,estabelecendo a 
democratização do serviço e assegurando a máxima participação dosentes públicos, da 
sociedade civil, de agroindústrias, dos consumidores e dascomunidades técnica e científica nos 
sistemas de inspeção. 
 
Art.2º-ParaefeitodesteDecreto,considera-se: 
 
I -S.I.M.:Serviço deInspeção Municipal. 
 
II -
Estabelecimento:aáreaquecompreendeolocalesuacircunvizinhançadestinadoàrecepçãoedepósi
todematériasprimas,produção,embalagem,armazenamentoeexpedição de produtos 
alimentícios; 
 
III - Estabelecimento agroindustrial de pequeno porte: o estabelecimento de propriedadede 
agricultores familiares, de forma individual ou coletiva, localizada no meio rural ouurbano, 
com área útil construída não superior a duzentos e cinquenta metros quadrados(250m²), 
destinado exclusivamente ao processamento de produtos de origem animal,dispondo de 
instalações para abate e/ou industrialização de animais produtores decarnes, bem como onde 
são recebidos, manipulados, elaborados, transformados,preparados, conservados, 
armazenados, depositados, acondicionados, embalados erotulados a carne eseus derivados, o 
pescado e seus derivados, o leite e seus derivados, o ovo e seus derivados, os produtos das 
abelhas e seus derivados, não ultrapassando asseguintes escalas de produção: 
 

a) estabelecimentodeabateeindustrializaçãodepequenosanimais(coelhos,rãs,aveseoutros 
pequenos animais) –aqueles destinados aoabate eindustrialização deprodutos 
esubprodutos de pequenos animais de importância econômica, com produção máxima 
de05 (cinco) toneladas de carnes por mês. 

 
b) estabelecimento de abate e industrialização de médios (suínos, ovinos, caprinos) 

egrandes animais (bovinos, bubalinos, equinos) – aqueles destinados ao abate 
e/ouindustrialização de produtos e subprodutos de médios e grandes animais de 
importânciaeconômica, com produção máxima de 08 (oito) toneladas de carnes por 
mês. 

 
c) fábrica de produtos cárneos –aqueles destinados à agroindustrialização de produtos 

esubprodutos cárneos em embutidos, defumados e salgados, com produção máxima 
de 5(cinco) toneladas de carnes por mês. 

 
d) estabelecimento de abate e industrialização de pescado – enquadram-se 

osestabelecimentosdestinadosaoabatee/ouindustrializaçãodeprodutosesubprodutosd
epeixes, moluscos, anfíbios e crustáceos, com produção máxima de 4 (quatro) 
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toneladasde carnes por mês. 
 

e) estabelecimento de ovos - destinado à recepção e acondicionamento de ovos, 
comprodução máxima de 5.000 (cinco mil) dúzias por mês. 

 
f) unidadedeextraçãoebeneficiamentodosprodutosdasabelhas -destinadoàrecepçãoe 

industrialização de produtos das abelhas, com produção máxima de 30 
(trinta)toneladas por ano. 

 
g) estabelecimentos industriais de leite e derivados - enquadram-se todos os tipos 

deestabelecimentos de industrialização de leite e derivados previstos no 
presenteRegulamento destinados à recepção, pasteurização, industrialização, 
processamento eelaboração de queijo, iogurte e outros derivados de leite, com 
processamento máximo de60.000(sessenta mil)litrosdeleitepormês. 

 
 
IV – Inspeção: procedimento realizado sistematicamente por equipe composta pormédicos 
veterinários e demais técnicos e servidores designados pela Secretaria deDesenvolvimento 
Econômico, com o objetivo de verificar o atendimento aos requisitoshigiênico-sanitários, 
tecnológicos e de classificação, bem como determinar se asatividades e seus resultados se 
ajustam aos objetivos previstos no presente regulamentoe em legislação específica. 
Compreende os atos de examinar, do ponto de vista Industriale sanitário, a higiene dos 
manipuladores, a higiene do estabelecimento, as instalações eequipamentos; as condições 
higiênico-sanitárias e os padrões físico-químico emicrobiológicos no recebimento da matéria 
prima e ingredientes, bem como durante asfases de elaboração, acondicionamento e 
armazenagem do produto final; 
 
V - Fiscalização: ação direta, privativa e não delegável dos órgãos do Poder Público,efetuada 
por servidores públicos com poder de polícia administrativa, para a verificaçãodo 
cumprimento das determinações da legislação específica e dispositivosregulamentares, 
abrangendo os aspectos industriais e sanitários dos produtos de origemanimal, comestíveis, 
sejam ou não adicionados de produtos vegetais, e seussubprodutos, relacionados aos 
processos e sistemas de controle industriais, nas etapasde recebimento, manipulação, 
transformação, elaboração, preparo, conservação,acondicionamento, embalagem, depósito, 
rotulagem e trânsito, pautada na execução dasnormas regulamentares e procedimentos 
técnicos sobre os produtos de origem animal; 
 
VI – Registro: conjunto de procedimento técnico e administrativo de avaliação 
dascaracterísticas industriais, tecnológicas e sanitárias de produção dos produtos, 
adistribuição e comercialização de produtos alimentícios observando a legislação 
vigente,proporcionandoaidentificaçãosanitárianosrótulosdosprodutosinspecionadosaptos 
paraconsumo humanoe comercialização (SELO); 
 
VII – Matéria prima: Toda substância de origem animal, em estado bruto que para serusado 
como alimento precise sofrer tratamento ou transformação de natureza, física,química ou 
biológica. 
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VIII – Ingrediente: é qualquer substância, incluídos os aditivos alimentares 
empregadosnafabricaçãooupreparaçãodeumalimentoequepermanecenoprodutofinal,aindaqu
ede maneira modificada. 
 
IX – Análise fiscal: Ato fiscal, no qual é realizado a análise da água, matérias 
primas,ingredientes ou produtos alimentícios, coletados pela autoridade competente, 
paraverificar a conformidade de acordo com a legislação especifica e os dispositivos 
desteregulamento. 
 
X – Interdição: Medida administrativa, de caráter cautelar, que estabelece a paralizaçãototal, 
de qualquer atividade desenvolvida, podendo ser lacrado o empreendimento ourecolhidos as 
matérias primas, produtos alimentícios, subprodutos, ingredientes, rótulos,embalagens, 
equipamentos e utensílios; 
 
XI - Apreensão: consiste em o agente fiscal apropriar-se dos produtos de origem animalque 
estejam em desacordo com as normas legais vigentes, dando-lhes a destinaçãocabível; 
 
XII – Rotulagem: é toda inscrição, legenda, imagem ou toda matéria descritiva ou 
gráfica,escrita, impressa, estampa, gravada, gravada em relevo, ou litografada colado sobre 
aembalagem do alimento. 
 
XIII – Embalagem: invólucro, recipiente, envoltório ou qualquer forma 
deacondicionamento,removívelounão,destinadoaconter,acondicionar,cobrir, 
empacotar,envasar, proteger ou garantir a proteção e conservação de seu conteúdo e facilitar 
otransporte e manuseio dos produtos. 
 
XIV –Memorialdescritivo:documentoquedescrevedetalhadamente,asinstalações, 
equipamentos, procedimentos, processos, produtos relacionados ao estabelecimentopara 
produção de alimentos de origem animal. 
 
XV – Barreira sanitária: mecanismo legal utilizado pelas autoridades governamentais 
queimpede, restringe ou monitora a circulação de animais, produtos ou subprodutos deorigem 
animal, podendo ser dispositivo físico ou método previsto no Programa deAutocontrole - PAC, 
que visa a prevenção de contaminação do manipulador e/ou doalimento. 
 
XVI - Amostra: porção ou embalagem individual que será submetida à análise tomada deforma 
totalmente aleatória de uma partida ou lote do produto a ser analisado como parteda amostra 
geral; 
 
XVII -Análisedecontrole:análiseefetuadanaamostracolhidapeloestabelecimentoparacontrole de 
processo e monitoramento da qualidade das matérias-primas, insumos eprodutos finais. 
 
XVIII - Análise de rotina: análise efetuada na amostra colhida pelo órgão fiscalizadordestinada 
a comprovar a conformidade do produto elaborado, com a legislação vigente; 
 
XIX - Animais silvestres/exóticos: animais cuja exploração, criação ou abate necessita 
daautorização do órgão de proteção ambiental competente; 
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XX - Bem estar animal: estado de completa saúde física e mental em que o animal estáem 
harmonia com o ambiente que o rodeia; 
 
XXI - Programas de autocontrole (PAC) - programas desenvolvidos, procedimentosdescritos, 
desenvolvidos, implantados, monitorados e verificados pelo estabelecimento,com vistas a 
assegurar a inocuidade, a identidade, a qualidade e a integridade dos seusprodutos, que 
incluam, mas que não se limitem aos programas de pré-requisitos, BoasPráticas de Fabricação 
- BPF, Procedimentos Padrão de Higiene Operacional - PPHO eAnálise de Perigos e Pontos 
Críticos de Controle - APPCC ou a programas equivalentesreconhecidos pelos Serviços de 
Inspeção Oficiais; 
 
XXII - Contaminação cruzada: contaminação gerada pelo contato direto ou indireto deinsumo, 
superfície, ambiente, pessoas ou produtos contaminados, com outros nãocontaminados; 
 
XXIII - DAP: Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento daAgricultura 
Familiar (PRONAF); 
 
XXIV - Estabelecimento de produto de origem animal: qualquer instalação, local 
oudependência,incluída suas máquinas,equipamentos e utensílios, no qual 
sãoproduzidasmatérias-primas ou são abatidos animais de açougue, silvestres ou exóticos, 
bem como onde são recebidos, manipulados, beneficiados, elaborados, preparados, 
transformados,envasados, acondicionados, embalados, rotulados, depositados e 
industrializados, com afinalidade comercial ou industrial, os produtos e subprodutos 
derivados, comestíveis, dacarne, do leite, dos produtos das abelhas, do ovo e do pescado. 
 
XXV - Abatedouro frigorífico: o estabelecimento destinado ao abate dos animaisprodutores de 
carne, à recepção, à manipulação, ao acondicionamento, à rotulagem, àarmazenagem e à 
expedição dos produtos oriundos do abate, dotado de instalações defrio industrial, podendo 
realizar o recebimento, a manipulação, a industrialização, oacondicionamento, a rotulagem, a 
armazenagem e a expedição de produtos comestíveis; 
 
XXVI - Unidade de beneficiamento de carne e produtos cárneos: o estabelecimentodestinado à 
recepção, à manipulação, ao acondicionamento, à rotulagem, àarmazenagem e à expedição de 
carne e produtos cárneos, podendo realizarindustrialização de produtos comestíveis e o 
recebimento, a manipulação, aindustrialização, o acondicionamento, a rotulagem, a 
armazenagem e a expedição deprodutos comestíveis; 
 
XXVII - Barco-fábrica: a embarcação de pesca destinada à captura ou à recepção, àlavagem, à 
manipulação, ao acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem e àexpedição de pescado e 
produtos de pescado, dotada de instalações de frio industrial,podendo realizar a 
industrialização de produtos comestíveis; 
 
XXVIII - Abatedouro frigorífico de pescado: o estabelecimento destinado ao abate depescado, 
recepção, lavagem, manipulação, acondicionamento, rotulagem, 
armazenagemeexpediçãodosprodutosoriundosdoabate,podendorealizarrecebimento,manipul
ação,industrialização, acondicionamento, rotulagem, armazenagem e expedição de 
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produtoscomestíveis; 
 
XXIX -Unidadede beneficiamentodepescadoeprodutosdepescado:oestabelecimentodestinado 
à recepção, à lavagem do pescado recebido da produção primária, àmanipulação, ao 
acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem e à expedição depescado e de produtos de 
pescado, podendo realizar também sua industrialização e orecebimento, a manipulação, a 
industrialização; 
 
XXX - Estação depuradora de moluscos bivalves o estabelecimento destinado àrecepção, à 
depuração, ao acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem e àexpedição de moluscos 
bivalves; 
 
XXXI - Granja avícola: o estabelecimento destinado à produção, à ovoscopia, àclassificação, ao 
acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem e à expedição de ovosoriundos, 
exclusivamente, de produção própria destinada à comercialização direta; 
 
XXXII - Unidade de beneficiamento de ovos e derivados: o estabelecimento destinado 
àprodução, à recepção, à ovoscopia, à classificação, à industrialização, aoacondicionamento, à 
rotulagem, à armazenagem e à expedição de ovos e derivados; 
 
XXXIII - Granja leiteira: o estabelecimento destinado à produção, ao pré beneficiamento,ao 
beneficiamento, ao envase, ao acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem e àexpedição 
de leite para o consumo humano direto, podendo também elaborar derivadoslácteos a partir 
de leite exclusivo de sua produção, envolvendo as etapas de pré-beneficiamento, 
beneficiamento, manipulação, fabricação, maturação, ralação,fracionamento, 
acondicionamento, rotulagem, armazenagem e expedição; 
 
XXXIV - Posto de refrigeração: o estabelecimento intermediário entre as propriedadesrurais e 
as unidades de beneficiamento de leite e derivados destinado à seleção, àrecepção, à 
mensuração de peso ou volume, à filtração, à refrigeração, aoacondicionamento e à expedição 
de leite cru, facultando - se a estocagem temporária doleite até sua expedição; 
 
XXXV- Unidade de beneficiamento de leite e derivados: o estabelecimento destinado 
àrecepção, ao pré-beneficiamento, ao beneficiamento, ao envase, ao acondicionamento, 
àrotulagem, à armazenagem e à expedição de leite para o consumo humano 
direto,facultando-se a transferência, a manipulação, a fabricação, a maturação, 
ofracionamento, a ralação, o acondicionamento, a rotulagem, a armazenagem e aexpedição de 
derivados lácteos, sendo também permitida a expedição de leite fluido agranel de uso 
industrial; 
 
XXXVI – Queijaria: o estabelecimento destinado à fabricação de queijos, que envolva 
asetapasdefabricação,maturação,acondicionamento,rotulagem,armazenageme 
expedição,eque,casonãorealizeoprocessamentocompletodoqueijo,encaminheoproduto a uma 
unidade de beneficiamento de leite e derivados; 
 
XXXVII - Unidade de extração e beneficiamento de produtos de abelhas: oestabelecimento 
destinado ao recebimento de matérias-primas de produtores rurais, àextração, ao 
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acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem e à expedição dosprodutos de abelhas, 
facultando-se o beneficiamento e o fracionamento; 
 
XXXIII – Entreposto de beneficiamento de produtos de abelhas e derivados: 
oestabelecimentodestinadoàrecepção,àclassificação,aobeneficiamento,à industrialização, ao 
acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem e à expedição deprodutosematérias-
primaspré-beneficiadasprovenientesdeoutrosestabelecimentosdeprodutos de abelhas e 
derivados, facultando-se a extração de matérias-primas recebidasde produtores rurais. 
 
 

CAPÍTULOII 
 

DAESTRUTURAORGANIZACIONALDOS.I.M. 
 
Art.3º- O Serviço de Inspeção Municipal – SIM, será composto por um coordenador euma 
equipe técnica. 
 
Parágrafoúnico- A equipe técnica será formada por no mínimo, um auxiliaradministrativo e um 
médico veterinário. Tendo a equipe técnica, a possibilidade de serutilizada de 
formaconsorciadacom outros municípios, participantes de consórcio público. 
 
Art.4º- O Coordenador do Serviço de Inspeção Municipal deverá ser funcionário comformação 
na área de ciências agrárias ou de saúde. 
 
 

CAPÍTULOIII 
 

DACOMPETÊNCIA,INSPEÇÃOEFISCALIZAÇÃO 
 

 
Art.5°- A fiscalização e inspeção industrial e sanitária de produtos de origem animal 
sãoprivativas do Serviço de Inspeção Municipal (S.I.M), vinculado à Secretaria Municipal 
deAgricultura e Meio Ambiente. 
 
1º- O Município de Licínio de Almeida, através da Secretaria Municipal deAgricultura e Meio 
Ambiente, poderá consorciar-se a Consórcios Públicos a fim de passar ao mesmo agestão e 
operacionalização do SIM. Atentando-se para que seus procedimentos e 
suaorganizaçãosefaçam pormétodos universalizados eaplicados equitativamenteem todosos 
estabelecimentos inspecionados pelo S.I.M. 
 
Art.6º - As atividades de fiscalização e inspeção industrial e sanitária de produtos deorigem 
animal serão de responsabilidade da equipe técnica, quando delegada peloExecutivo em ato 
oficial. 
 
§1º - A inspeção deve ser executada obrigatoriamente de forma permanente 
nosestabelecimentos durante o abate das diferentes espécies animais. 
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§2º - Os estabelecimentos com inspeção periódica terão a frequência de execução 
deinspeçãoestabelecidaemnormascomplementaresexpedidasporautoridadecompetenteda 
Secretaria Municipal deAgricultura e Meio Ambiente, considerando o risco dosdiferentes 
produtos e processos produtivos envolvidos, o resultado da avaliação doscontroles dos 
processos de produção e do desempenho de cada estabelecimento, emfunção da 
implementação dos programas de autocontrole. 
 
Art.7º-A inspeçãoe afiscalização serãorealizadas: 
 
I - Nas propriedades rurais fornecedoras de matérias-primas destinadas à manipulaçãoou ao 
processamento de produtos de origem animal, de forma complementar quandodeterminada 
pelo SIM; 
II - Nos estabelecimentos que recebem as diferentes espécies de animais para abate 
ouindustrialização; 
III - Nosestabelecimentosquerecebemopescadoparamanipulaçãoouindustrialização; 
IV - Nosestabelecimentosqueproduzemerecebemovosemnaturezapara expediçãoou para 
industrialização; 
V - nos estabelecimentos que recebem o leite e seus derivados para beneficiamento 
ouindustrialização; 
VI - Nos estabelecimentos que extraem ou recebem o mel, a cera de abelha e os 
outrosprodutos das abelhas para beneficiamento ou industrialização; 
VII - Nos estabelecimentos que recebem, manipulem, armazenem, conservem,acondicionem 
ou expedem matérias-primas e produtos de origem animal comestíveis,procedentes de 
estabelecimentos registrados; 
 
Art.8º- É da competência do Serviço de Inspeção Municipal do Município de Licínio de Almeida 
ainspeção e fiscalização nos estabelecimentos previstos no art. 7º, que façam comércio:  
 
I – Municipal; 
 
II – Intermunicipal, enquanto reconhecida a equivalência do Serviço de Inspeção 
Municipaljunto Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA, através da 
adesão aoSistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal - SISBI, do 
SistemaUnificado de Atenção à Sanidade Agropecuária - SUASA. Ou ainda, quando 
existirSistema Estadual de Equivalência. 
 
§1.º- Após a adesão do SIM ao SUASA os produtos inspecionados poderão sercomercializados 
em todo o território nacional, de acordo com a legislação vigente. 
 
§2.º- Cabe ao Serviço Municipal de Inspeção – SIM orientação, acompanhamento efiscalização 
das atividades inerentes aos convênios firmados e parcerias, tratados nestalei, e a viabilidade 
de capacitação de técnicos e auxiliares. 
 
§3.º- No caso de gestão consorciada, por meio de consórcio público, os produtosinspecionados 
poderão ser comercializados em todo o limite territorial dos municípiosconsorciados aderidos. 
 
Art.9º- Os servidores do S.I.M. quando em serviço de inspeção e fiscalização, industriale 
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sanitária, terão livre acesso, independente de dia e hora, em qualquer estabelecimentoque 
industrialize, comercialize, manipule, armazene, transporte, despache ou presteserviço em 
atividade sujeitas à inspeção e fiscalização. 
 
Parágrafoúnico - Os servidores incumbidos da inspeção e fiscalização devem possuircrachá de 
identificação pessoal e funcional, fornecida pela Secretaria Municipal deDesenvolvimento 
Econômico, contendo número de registro funcional, nome, fotografia ecargo. 
 
Art.10. Para ações complementares que visem o alcance dos objetivos previstos na Leinúmero 
398, e do presente Decreto, fica o Município de Licínio de Almeida, através da Secretaria 
Municipal deAgricultura e Meio Ambiente autorizado a realizar convênio e termos 
decooperação técnica com órgãos da Administração direta e indireta. 
 

CAPÍTULOIV 
DOPROCESSODEREGISTRO 

 
Seção I 

Doregistro 
 
Art.11- O registro das agroindústrias será requerido junto ao Município de Licínio de Almeida, 
pormeio do Serviço de Inspeção Municipal, instruído com os seguintes documentos: 
 
I - Requerimento solicitando o registro e a vistoria prévia do estabelecimento, 
conformemodelo próprio publicado em decreto fornecido pelo Serviço de Inspeção Municipal 
de Licínio de Almeida; 
II - Planta baixa ou croquis das instalações, com layout dos equipamentos e memorialdescritivo 
simples e sucinto da obra, com destaque para a fonte e a forma deabastecimento de água, 
sistema de escoamento e de tratamento do esgoto e resíduosindustriais e proteção 
empregada contra insetos; 
III - Memorial descritivo da produção, conforme modelo próprio fornecido pelo Serviço 
deInspeção Municipal – SIM de Licínio de Almeida; 
IV - No caso de propriedade rural, apresentar cópia do Certificado de Cadastro de ImóvelRural 
(CCIR) emitido pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra),dispensando 
aqueles que não preencham os requisitos legais; 
V - No caso de empresa constituída, apresentar cópia do ato constitutivo, registrada noórgão 
competente; 
VI - Cópia do registro no Cadastro Nacional de Pessoa Física (CPF) ou CadastroNacional de 
Pessoa Jurídica (CNPJ); 
VII - Cópia de documento de identidade do requerente ou proprietário da empresarequerente; 
VIII - Cópia do cadastro de contribuinte do ICMS ou inscrição de produtor rural naSecretaria de 
Estado da Fazenda (Sefaz) ou cadastro como MicroempreendedorIndividual (MEI); 
IX - Licença Ambiental Prévia emitida pelo Órgão Ambiental competente, dispensa 
delicenciamento ambiental ou ato autorizativo, preenchendo os requisitos legais. 
X - Memorial descritivo simplificado dos processos produtivos e padrão de higiene aserem 
adotados; 
XI - Boletim oficial de exame da água de abastecimento, caso não disponha de águatratada, 
cujas características devem se enquadrar nos padrões microbiológicos equímicos oficiais, e; 
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XII – Alvará de Localização e Funcionamento ou documento equivalente emitido porórgão 
municipal competente. 
 
§1.º No caso de agroindústria de pequeno porte as plantas poderão ser substituídaspor 
croquis a serem elaborados por engenheiro responsável ou técnico dos serviços deextensão 
rural do Estado ou do Município. 
 
§2.ºPermitidooaceitedeprotocoloderequerimentodelicençaambiental,comcarênciamáxima de 
12 meses. 
 
§3.º Tratando-se de aprovação de estabelecimento já edificado, será realizada umainspeção 
prévia das dependências industriais e sociais, bem como da água deabastecimento, redes de 
esgoto, tratamento de efluentes e situação em relação aoterreno. 
 
§4°. Não será exigido pelo SIM a obrigatoriedade de registro no Conselho Regional daclasse, 
bem como de apresentarem responsável técnico, sendo esta, deresponsabilidade do 
requerente. 
 
§5º-Afinalizaçãodoprocessoderequerimentoderegistrosedarádaseguinteforma: 
I – Emissão do Laudo Técnico de Inspeção Final com parecer favorável assinado pelaautoridade 
sanitária oficial do SIM; 
II –Expedição do CERTIFICADO DE REGISTRO, constando o número de registro, nomeda 
firma/empreedimento, e outras informações necessárias; 
III –Permissãoparaimpressãoderótulos,dosprodutosregistradosedevidamenteaprovados. 
 
§6º-ASecretaria Municipal deAgricultura e Meio Ambiente 
poderácobrartaxapara(registroerenovação), anual nos termos da legislação pertinente em 
vigor. 
 
§7º- Não será autorizado o funcionamento de qualquer estabelecimento que esteja 
emdesacordo com as determinações previstas nesse Decreto e legislação pertinente. 
 
§8º-AconcessãodoregistrodoestabelecimentonoSIMestávinculadaao cumprimentodas 
condições técnicas ehigiênico-sanitáriasprevistas nesteRegulamentoe legislação específica. 
 
§9°- O Programa de Autocontrole - PAC deverá ser apresentado em no máximo 06(seis) meses, 
tendo o S.I.M o prazo de 2 (dois) meses para analisar e responder a partirda data de 
protocolização do documento. 
 
§10º- A renovação anual do registro do estabelecimento deverá ser requerida emformulário 
simples. 
 
§11º-O proprietário doestabelecimentodeverá comunicar aoSIM,noprazo 
máximode30(trinta)dias,aparalisaçãodesuasatividades,sobpenadesuspensãodoseuregistro. 
 
§12º- O estabelecimento registrado mantido inativo por período superior a 180 (cento 
eoitenta) dias deverá informar ao SIM por meio eletrônico (e-mail) ou documento 
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físicoprotocolado, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, o reinício das suasatividades. 
 
§13º- As reformas, ampliações ou reaparelhamento nos estabelecimentos de produtosde 
origem animal devem ser requeridos e informado, por meio de protocolo comapresentação de 
projetos ou plano/relatório da pretensão estando condicionadas àprévia aprovação do SIM. 
 
§14º- O SIM deverá manter em arquivo, documentos do processo de registro 
dosestabelecimentos de que trata este Regulamento. 
 
§15º- A partir do cancelamento do registro no SIM todos os produtos, rótulos eembalagens 
deverão ser inutilizados pelo empreendedor, sob pena de responsabilidadecivil, administrativa 
e penal além de outras consequências previstas em lei, que deveráser acompanhado pela 
equipe de apoio do SIM. 
 
§16º- O estabelecimento que, após o registro, desrespeitar o presente Regulamento 
elegislação específica, será notificado oficialmente pelo SIM das irregularidades, 
sendoabertoprocessoadministrativoparaapuraçãoeadequação,sofrendoasdevidas sanções em 
caso de descumprimento do Decreto ou exigências legais tendo prazoestabelecido para sanar 
as irregularidades apresentando plano de execução dasmedidas corretivas. 
 
§17°-Nos estabelecimentos nãoserápermitidaapresentar,guardar,estocar, armazenar,ou ter 
em depósito, substância que possam corromper, alterar, adulterar, falsificar,avariar, ou 
contaminar a matéria-prima, os ingredientes ou produtos alimentares. 
 
Art.12-Paraobteroregistro,osestabelecimentosdevem: 

I. Estar situados em zonas isentas de odores indesejáveis, lixo, objetos em 
desuso,animais, insetos, e contaminantes ambientais. 

II. Estarlocalizadosemáreasquenãoestejamsujeitasa inundação; 
III. Quando o estabelecimento estiver instalado anexo à residência deve possuir 

acesso ebanheiros independentes; 
IV. Dispor de vias e áreas dentro dos limites do estabelecimento, em superfície 

compactae ou pavimentada, com escoamento adequado e que permitam sua 
limpeza; 

V. Possuir ambiente interno fechado, com banheiros e vestuários separados, 
quando ossanitários e vestiários, não forem contíguos ao estabelecimento, o 
acesso deverá serpavimentado e não deve passar por áreas que ofereçam risco 
de contaminação dequalquer natureza; 

VI. Possuir instalações adequadas ao processo produtivo com número, capacidade 
edistribuição das dependências de acordo com ramo de atividade, volume de 
produção eexpedição. Apresentar fluxo de produção linear ordenado e sem 
cruzamentos; 

VII. Serconstruídascommateriaisresistentesacorrosãoequepermitafácillimpeza; 
VIII. Segregar as áreas para recepção e depósitos das matérias-primas, ingredientes 

eembalagens, separadas das áreas de produção, armazenamento e produção 
do produtofinal. 

IX. Garantir condições adequadas para conservação das embalagens e 
características deidentidade e qualidade do produto no armazenamento e 
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expedição; 
X. Apresentar estrutura física em adequado estado de conservação, sem 

bolor,rachaduras, umidade e qualquer condição física que comprometa o 
produto ou matéria-prima e embalagens. 

XI. Apresentar piso de material resistente a impactos, impermeável, lavável 
eantiderrapante, facilitando a limpeza e desinfecção. 

XII. Apresentar sistema de drenagem dimensionado adequadamente, de forma a 
impediro acúmulo de água ou resíduos, e os ralos com sifão e grelhas 
colocados em locaisadequados de forma a facilitar o escoamento e proteger 
contra a entrada de insetos. 

XIII. Dispor de áreas de manipulação de alimentos com paredes lisas, de cor 
clara,revestidas de matérias não absorvente e laváveis; 

XIV. Dispor de ventilação suficiente em todas as dependências, respeitadas 
aspeculiaridades. 

XV. Disporde luzabundantenaturale/ouartificial; 
XVI. Dispor de portas com dispositivo de fechamento imediato e de fácil abertura, 

sistemade vedação contra insetos ou outras fontes de contaminação; 
XVII. Possuir basculantes e janelas, com proteção contra insetos, com material 

nãoabsorvente e de fácil limpeza; 
XVIII. Possuir paredes com pé direito de no mínimo 3 metros para construções 

novas,sendo admitido reduções desde que atendidas as condições de 
iluminação, ventilação eadequadas as instalações dos equipamentos 
condizentes com a natureza do trabalho. 

XIX. Dispor de água potável e encanada, cuja fonte, canalização e reservatório 
deverãoestar protegidos para evitar qualquer tipo de contaminação. 

XX. Promoverahigienizaçãodosestabelecimentos,instalações,equipamentos,utensíli
ose recipientes com água quente e ou vapor ou produto químico adequado. 

XXI. Dispor de um sistema eficaz de descarte de efluentes e água residual, o qual 
deveráser mantido em bom estado de funcionamento e de acordo com o 
órgão ambientalcompetente. 

XXII. Conter vestuários, banheiros, adequados ao número de 
funcionários,convenientemente situados, e sem comunicação direta ou 
indireta com as áreas onde sedá a manipulação do alimento. 

XXIII. Dispor de sanitários com lavatórios com água fria ou fria e quente, com 
elementosadequadosalavaresecarasmãos,comavisosindicandoaobrigatoriedad
ede higienizaras mãos após o uso do sanitário. 

XXIV. Não permitir o uso de toalhas de tecido e papel reciclado dentro da unidade 
deindustrialização. 

XXV. Dispor de área de industrialização com instalação adequada para higienização 
econvenientemente localizadas para lavagem e secagem das mãos. 

XXVI. Dispordelixeirascomtampasdeacionamentonãomanual. 
XXVII. Dispor de instalações adequadas para a limpeza e desinfecção dos utensílios 

eequipamentos. 
XXVIII. Realizar as adequações que garantam a qualidade sanitária do produto de 

origemanimal em áreas já edificadas em que as características da obra 
estiverem fora doslimites estabelecidos nesta Seção. 
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Art.13 - Cancelado o registro, os materiais pertinentes ao Serviço de Inspeção, inclusivede 
natureza científica, os documentos, certificados, lacres, rótulos, embalagens ecarimbos oficiais 
serão entregues à Inspeção Local para os devidos fins. 
 

SeçãoII 
Davenda,locação ou transferência 

 
Art.14 - Na venda ou locação do estabelecimento registrado, o comprador ou locatáriodeverá 
promover imediatamente a transferência da titularidade do registro de inspeçãoatravés de 
requerimento dirigido ao SIM. 
 
Parágrafoúnico- Havendo recusa do comprador ou locatário de promovê-la, o titulardeverá 
notificar o fato ao SIM, por meio eletrônico (e-mail) ou documento físicoprotocolizado. 
 
Art.15- Enquanto não concluída a transferência do registro junto ao SIM, 
permaneceráresponsável pelas irregularidades verificadas no estabelecimento a pessoa física 
oujurídica em nome da qual esteja registrado. 
 
Art.16 - Caso o titular tenha efetuado a notificação, e o comprador ou locatário deixe 
deapresentar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, os documentos necessários àtransferência 
de responsabilidade, o registro será cancelado, devendo ser feito novoprocesso de 
requerimento. 
 
Art.17- Efetivada a transferência do registro, o comprador ou locatário obriga-se acumprir as 
exigências previstas neste Decreto e legislação pertinente, sem prejuízo deoutras que venham 
a ser determinadas. 
 

SeçãoIII 
Dosequipamentose utensílios 

 
Art.18–Para os fins deste Decreto serão exigidos os seguintes parâmetros e normas noque se 
refere aos equipamentos e utensílios: 
 
I - Todos os equipamentos e utensílios das áreas demanipulação, devemserde materiaisque 
não transmitam substâncias toxicas, odores, sabores, não absorventes, resistentes acorrosão, 
e capazes de resistir a higienização; 
II - As superfíciesdeverãoserlisas eisentasdeimperfeições,quepossamcomprometerahigiene ou 
ser fonte de contaminação;  
III - Equipamentos de conservação dos alimentos (refrigeradores, congeladores, 
freezers,câmaras frigorificas e outros), deverão dispor de dispositivo medidor de temperatura; 
IV - Otransportedeprodutosfinaisfrigorificadosdeveráserrealizadoatravésdeveículos 
comunidadedefrioecominstrumentodecontrolede temperatura. 
 
Parágrafoúnico- É permitido o transporte de matérias primas e produtos finaisfrigorificados da 
Agroindústria de Pequeno Porte, em caixa isotérmica, sem unidadefrigorífica instalada, em 
distância percorrida até o máximo de 60 (sessenta) minutos,desde que tenha destino único e 
seja mantida a temperatura adequada a cada tipo deproduto até o local de entrega. 
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CAPÍTULOV 

 
DASCONDIÇÕESHIGIÊNICO–SANITÁRIAS 

DASINSTALAÇÕES,EQUIPAMENTOSEPESSOAL 
 
Art.19- Todas as instalações, equipamentos e instrumentos de trabalho devem sermantidos 
em condições de higiene antes, durante e após a elaboração dos produtosalimentícios. 
 
Art.20- Imediatamente após o término da jornada de trabalho, ou quantas vezes 
fornecessário, deverão ser rigorosamente limpos o chão, os condutos de escoamento deágua, 
as estruturas de apoio e as paredes das áreas de manipulação. 
 
Art.21- O reservatório de água deverá ser higienizado com intervalo máximo de 6 (seis)meses. 
 
Art.22- Os equipamentos de conservação dos alimentos devem atender às condiçõesde 
funcionamento, higiene, iluminação e circulação de ar, devendo ser higienizadossempre que 
necessário ou, pelo menos, uma vez por ano. 
 
Art.23- Todos os produtos de higienização devem ser aprovados pelo órgão de 
saúdecompetente, identificados e guardados em local adequado, fora das áreas 
dearmazenagem e manipulação dos alimentos. 
 
Art.24- Os vestiários, sanitários, banheiros, as vias de acesso e os pátios que fazemparte da 
área industrial deverão estar permanentemente limpos. 
 
Art.25- Os subprodutos deverão ser armazenados de maneira adequada, aquelesresultantes 
da elaboração que sejam agentes de contaminação deverão ser retirados dasáreas de 
trabalho. 
 
Art.26- Os resíduos deverão ser retirados das áreas de manipulação de alimentos e deoutras 
áreas de trabalho ao menos uma vez por dia. 
 
Parágrafoúnico- Imediatamente depois da retirada dos resíduos dos recipientesutilizados para 
o armazenamento, todos os equipamentos que tenham entrado emcontato com eles deverão 
ser higienizados. 
 
Art.27- É proibida a presença de animais nos arredores e interiores dosestabelecimentos. 
 
Art.28- Deverá ser aplicado um programa eficaz e contínuo de combate às pragas evetores. 
 
§1º- Os estabelecimentos e as áreas circundantes deverão ser inspecionadosperiodicamente, 
de forma preventiva a reduzir os riscos de contaminação. 
 
§2º- Em caso de alguma praga invadir os estabelecimentos deverão ser adotadasmedidas de 
erradicação. 
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§3º-Somentedeverãoserempregadospraguicidassenãoforpossívelautilizaçãoeficazde outras 
medidas de precaução. 
 
§4º- A aplicação de praguicida deverá obedecer a critérios técnicos de forma a garantir 
ainocuidade da matéria-prima e produtos alimentícios. 
Deverãoserprotegidos,antesdaaplicaçãodospraguicidas,todososalimentos,equipamentos e 
utensílios, e demais objetos utilizados na industrialização; 
Apósaaplicaçãodospraguicidasosequipamentoseutensíliosdeverãoserhigienizados. 
 
§5º-Ospraguicidasaqueserefereoparágrafoterceiro,doart.30,deverãoserutilizados para os fins 
aos quais foram registrados no órgão competente. 
 
Art.29- É obrigatório o uso de calçados fechados, roupas brancas, limpas econservadas, sem 
prejuízo dos acessórios exigidos em atividades específicas, assimcomo a boa higiene dos 
funcionários, proprietários e agentes de fiscalização nasdependências do estabelecimento. 
 
Art.30-Osmanipuladoresdevem: 
I - Ter asseio pessoal, manter as unhas curtas, sem esmalte ou base, não usarmaquiagem e 
adornos, tais como anéis, brincos, dentre outros; 
II - Usarcabelospresoseprotegidoscomtouca; 
III - Lavar cuidadosamente as mãos antes e após manipular os alimentos, após 
qualquerinterrupção da atividade, após tocar materiais contaminados e sempre que se 
fizernecessário; 
IV - Nãofumarnasdependênciasdo estabelecimento; 
V - Evitar cantar, assoviar e praticar todo tipo de conversa a fim de evitar 
possívelcontaminação, enquanto manipulam os alimentos; 
VI - Proteger o rostoao tossir ouespirrar; 
VII - Não comer e mascar chicletes nas áreas de manipulação dos alimentos; 
VIII -Evitartodoato quepossadiretaou indiretamentecontaminarosalimentos. 
 
Art.31- Se houver o uso de luvas e máscaras estas deverão ser mantidas em perfeitascondições 
de limpeza e higiene, bem como, deverão ser trocadas frequentemente, ousempre que se fizer 
necessário. 
 
Parágrafoúnico- O uso das luvas não dispensa o operário da obrigação de lavar asmãos sempre 
que se fizer necessário. 
 
Art.32- Roupas e objetos pessoais não poderão ser guardados nas áreas demanipulação de 
alimentos. 
 
Art.33- Os manipuladores que trabalham na indústria de produtos de origem animaldevem 
estar em boas condições de saúde e devem ser imediatamente afastados 
dotrabalhosemprequeconstatadoaexistênciade(condiçõesfísicas)quepossam 
contaminarosprodutoscomprometendosuainocuidade. 
 
ParágrafoÚnico - Nos casos de afastamento por questões de saúde, o manipulador sópoderá 
retornar as atividades munido de atestado médico. 
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Art.34-Oresponsávelpeloestabelecimentotomaráasmedidasnecessáriasparagarantir o 
cumprimento das regras de higiene pessoal dos manipuladores de alimentos. 
 
Art.35-Ainobservânciadospreceitoslegaiscontidosnestaseçãoimportará,aoresponsável legal, 
cominação das sanções previstas neste regulamento. 
 
Art.36- Os manipuladores devem estar capacitados para as atividades desempenhadasde 
acordo com o Programa de autocontrole - PAC. 
 

CAPÍTULOVI 
 

DAEMBALAGEM,ROTULAGEMECARIMBO 
 
Art.37- Os produtos de origem animal devem ser acondicionados ou embalados emrecipientes 
ou continentes que confiram a necessária proteção, atendidas ascaracterísticas específicas do 
produto e as condições de armazenamento e transporte. 
 
§1º- O material utilizado para a confecção das embalagens que entram em contatodireto com 
o produto deve ser previamente autorizado pelo órgão regulador da saúde. 
 
§2º- Quando houver interesse sanitário ou tecnológico, de acordo com a natureza doproduto 
pode ser exigida embalagem ou acondicionamento específico. 
 
Art.38 - É permitida a utilização de embalagem diferente dos padrões tradicionais 
paraprodutos destinados ao comércio internacional, desde que atestado pelo fabricante 
oatendimento à legislação do país importador. 
 
Art.39 - É permitida a reutilização de recipientes para o envase ou o acondicionamentode 
produtos e de matérias-primas utilizadas na alimentação humana quando íntegros 
ehigienizados, a critério do S.I.M. 
 
§1º- É proibida a reutilização de recipientes que tenham sido empregados 
noacondicionamento de produtos ou de matérias-primas de uso não comestível, para oenvase 
ou o acondicionamento de produtos comestíveis. 
 
§2º- Os produtos de origem animal destinados à alimentação humana devem 
seracondicionados ou embalados em recipientes que confiram proteção apropriada. 
 
Art.40- As embalagens e rótulos que mantenham contato com produtos de origemanimal 
destinados ao consumo humano deverão estar registrados ou aprovados naentidade 
competente. 
 
Art.41- Os estabelecimentos só podem expedir ou comercializar matérias-primas eprodutos de 
origem animal registrados no Serviço de Inspeção Municipal e 
devidamenteidentificadospormeioderótulosconformelegislaçãopertinente,dispostosemlocal 
visívelcontendoaidentificaçãosanitária. 
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Art.42-OSIM,nomomentodaexpediçãodoCertificadodeRegistro,emitiráautorizaçãopara 
impressão de rótulos devidamente identificados com a “identificação sanitária” seguindo um 
controle lógico e sequencial de número de rótulos. 
 
§1º - O número de registro do estabelecimento deve ser identificado na arte onde constaa 
identificação sanitária, devendo o mesmo estar de acordo com a numeração constantena 
documentação arquivada no SIM. 
 
§2º- O modelo oficial da identidade sanitária que trata este artigo, cujos formatos,dimensões e 
emprego estão anexos a este regulamento. 
 
§3º - A identificação sanitária - selo de inspeção deve possuir a expressão "MUNICÍPIO DE 
LICÍNIO DE ALMEIDA -BA" na parte superior interna, acompanhado da palavra 
"INSPECIONADO" ao centro edas iniciais "S.I.M.", na borda inferior interna. 
 
§4º-Asiniciais"S.I.M."traduzemaexpressão"ServiçodeInspeçãoMunicipal". 
 
§5º - O número de registro do estabelecimento constante do carimbo de inspeção nãoserá 
precedido da designação "número" ou de sua abreviatura (nº) e será aplicado nolugar 
correspondente, equidistante dos dizeres ou letras e das linhas que representam aforma. 
 
Art.43 - Os diferentes modelos de carimbos do Serviço de Inspeção Municipal a seremusados 
nos estabelecimentos inspecionados efiscalizados devemobedeceràs seguintesespecificações: 

I -Modelo 1: 
a) dimensões:07cmx 05 cm (sete porcincocentímetros); 
b) forma:elípticanosentidohorizontal; 
c) dizeres: deve constar o número de registro do estabelecimento, isolado e 

abaixodas palavras "INSPECIONADO", colocada horizontalmente e 
"MUNICÍPIODE LICÍNIO DE ALMEIDA- BA", queacompanha a curva superior da 
elipse; logo abaixo do número de registro doestabelecimento devem constar as 
iniciais "S.I.M.", acompanhando a curva inferior; 

d) uso: para carcaça ou quartos de bovídeos, equídeos e ratitas em condições 
deconsumo em natureza, aplicado externamente sobre as massas musculares 
de cadaquarto; 

 
-Modelo 2: 

a) dimensões: 05 cm x03 cm (cinco por três centímetros); 
b) formaedizeres:idênticosaomodelo1; 
c) uso:paracarcaçasdesuínos,ovinosecaprinosemcondiçõesdeconsumoemnatureza, 

aplicado externamente sobre as massas musculares de cada quarto. 
 

-Modelo3: 
a) dimensões: 02 cm (dois centímetros) de diâmetro, nas embalagens de 

produtoscom peso até 1kg (um quilograma); 04 cm (quatro centímetros) de 
diâmetro quandoaplicado nas embalagens de produtos com peso superior a 1kg 
(um quilograma) até10kg (dez quilogramas) e 05 cm (cinco centímetros) de 
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diâmetro para embalagens depeso superior a 10kg (dez quilogramas); 
b) forma: circular; 
c) dizeres: deve constar o número de registro do estabelecimento, isolado e abaixo 

dapalavra "INSPECIONADO", colocada horizontalmente e "MUNICIPIO DE 
LICÍNIO DE ALMEIDA - BA", queacompanha a curva superior; logo abaixo do 
número de registro do estabelecimentodevem constar as iniciais "S.I.M.", 
acompanhando a curva inferior; 

d) uso: para rótulos ou etiquetas de produtos de origem animal utilizados 
naalimentação humana; 

 
-Modelo4: 

a) dimensões:05cm(cincocentímetros)de diâmetro; 
b) forma: circular; 
c) dizeres: deve constar o número de registro do estabelecimento, isolado e abaixo 

dapalavra "INSPECIONADO", colocada horizontalmente e "MUNICÍPIO DE 
LICÍNIO DE ALMEIDA - BA", queacompanha a curva superior; logo abaixo do 
número de registro do estabelecimentodevem constar as iniciais "S.I.M.", 
acompanhando a curva inferior; 

d) uso: para caixas, caixotes, engradados e outros que transportem 
produtoscomestíveis inspecionados inclusive ovos, pescado, mel e cera de 
abelhas. 

 
-Modelo5: 

a) dimensões: 06 cm (seis centímetros) de lado para testeiras e embalagens de 
até10kg (dez quilogramas), 15 cm (quinze centímetros) de lado nas embalagens 
acimade 10kg (dez quilogramas); 

b) forma: quadrada; 
c) dizeres: idênticos e na mesma ordem que aqueles adotados nos 

carimbosprecedentes e dispostos todos no sentido horizontal; 
d) uso:paraprodutosnãocomestíveis. 

 
§1º-Paraselo modelo3de 2cm dediâmetro utilizar: 

a) fonteArial,tamanho12(doze),paraasinscrições"MUNICIPIO DE LICINIO DE ALMEIDA-
BA"e "S.I.M."; 

b) fonteArial,tamanho6,5(seisemeio)paraasinscrições"INSPECIONADO"e númerode 
registro; 

c) espessurade0,6mmparaabordada circunferência. 
 
§2º-Paraselo modelo3de 4cm dediâmetro utilizar: 

a) fonteArial,tamanho21(vinteeum),paraasinscrições"MUNICIPIO DE LICÍNIO DE 
ALMEIDA-BA"e"S.I.M."; 

b) fonte Arial, tamanho 14 (quatorze) para as inscrições "INSPECIONADO" e númerode 
registro; 

c) espessurade1,2mmparaabordada circunferência. 
 
§3º - Quanto ao uso do modelo 3, permite-se a impressão do selo em alto relevo ou 
peloprocesso de impressão automático à tinta indelével, na tampa ou fundo dos 
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recipientes,quando as dimensões destes não possibilitarem a impressão do carimbo no 
rótulo,conforme previsto neste Regulamento. 
 

CAPÍTULOVII 
 

DOTRÂNSITODEPRODUTOSDEORIGEMANIMAL 
 
Art.44- Quando em trânsito, a fiscalização de que trata este Regulamento poderá serefetuada 
em postos ou barreiras sanitárias fixas ou móveis. 
 
Art.45 - Os produtos de origem animal registrados, procedentes de 
estabelecimentosregistrados no SIM, certificados no SISBI/POA, atendidas as exigências 
desteRegulamento e legislação específica, têm livre trânsito no território nacional, desde 
querotulados ou acompanhados de documento sanitário oficial. 
 
Art.46 - Os produtos de origem animal oriundos de estabelecimentos com 
inspeçãopermanente, quando em trânsito, deverão: 
I -Apresentar-secometiquetalacre,quandooriundosdeestabelecimentosregistradosnoSIM; 
II - Estar acompanhados do registro sanitário e com a devida etiqueta lacre, quandooriundos 
de estabelecimentos com equivalência ao SISBI. 
 
Art.47 - O trânsito de produtos de origem animal deverá ser feito em veículosdevidamente 
higienizados e em conformidade às normas específicas relacionadas àespécie e à conservação 
do produto transportado. 
 
§ 1º - É proibido o trânsito de produtos de origem animal destinados ao consumo humanocom 
produtos ou mercadorias de outra natureza. 
 
§2º - Os produtos de origem animal em trânsito deverão estar adequadamenteacondicionados 
e embalados a fim de evitar contaminação, quando assim se fizernecessário. 
 
§3º - Os veículos transportadores de produtos de origem animal, refrigerados oucongelados, 
deverão ser providos de isolamento térmico, mantendo a temperatura dosprodutos nos níveis 
adequados a sua conservação, conforme legislação vigente. 
 
§4º - Os produtos de origem animal que não necessitarem ser identificados por meio 
demarcas oficiais ou rótulos aprovados pelo SIM, quando em trânsito, devem 
estaracompanhados da cópia do "Registro Sanitário" e nota fiscal, assim como as matérias-
primas e produtos destinados ao aproveitamento condicional, subprodutos. 
 
§5º - As matérias-primas sem beneficiamento ou industrialização estão dispensadas 
dosdocumentos citados § 4º deste artigo, desde que comprovadamente estejam 
sendodestinadas a estabelecimento sob Inspeção Oficial. 
 

CAPÍTULOVIII 
 

DASOBRIGAÇÕESDOESTABELECIMENTO 
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Art.48- São deveres e obrigações dos estabelecimentos de produto de origem 
animalregistrados no SIM: 
I -Cumprirtodasasexigênciascontidasnopresente Regulamento; 
II - Fornecer, a juízo da Inspeção Local, pessoal necessário e capacitado para aexecução dos 
trabalhos de inspeção, a qual estipulará as tarefas, horário de trabalho edemais controles 
administrativos, respeitadas as normas trabalhistas pertinentes; 
III - Garantir o livre acesso de servidores oficiais a todas as instalações doestabelecimento para 
a realização dos trabalhos de inspeção, fiscalização, supervisãocoleta de amostras, verificação 
de documentos ou outros procedimentos previstos nopresente Decreto; 
IV - Fornecer material adequado julgado indispensável aos trabalhos do Serviço deinspeção 
municipal e fornecer equipamentos e reagentes necessário a critério do Serviçode Inspeção 
Municipal, para análises de matérias-primas ou produtos no laboratório doestabelecimento; 
V – Fornecerutensíliosesubstâncias apropriadas paraostrabalhos decoletaetransportede 
amostras para o laboratório, bem como para limpeza, desinfecção e esterilização 
deinstrumentos, aparelhos e instalações; 
VI – Fornecer substâncias apropriadas para desnaturação ou descaracterização deprodutos 
condenados, quando não haja instalações para sua transformação imediata; 
VII - Fornecer ao SIM, até o quinto dia útil de cada mês, ou sempre que solicitado pelamesma, 
os dados referentes ao mês anterior, de interesse na avaliação da produção,matérias-primas, 
industrialização, transporte e comércio de produto de origem animal,bem como uma cópia da 
guia de recolhimento das taxas obrigatórias quitadas; 
VIII - Manter arquivado no estabelecimento documentação pertinente às atividades 
deinspeção e fiscalização por período não inferior a 5 (cinco) anos; 
IX - Comunicar ao SIM, com antecedência de no mínimo 24 (vinte e quatro) horas, 
arealizaçãodetrabalhoextraemestabelecimentosobinspeçãopermanente,mencionandosua 
natureza hora de início e de provável conclusão; 
X - Comunicar com antecedência de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas, 
nosestabelecimentos sob inspeção periódica, sobre a paralisação ou reinício parcial ou 
totaldas atividades industriais, troca ou instalação de equipamentos e expedição de 
produtosque requeiram certificação sanitária; 
XI -Comunicarantecipadamenteachegada dos animaisparaabate, fornecendo todos osdados 
solicitados pela Inspeção Municipal; 
XII - Receber, no caso de estabelecimentos que processem produtos lácteos, a matéria-
primadepropriedadesleiteiras,cadastradasnoSIM,queatendamàsexigênciassanitárias, 
estabelecidas em legislação vigente, referente ao controle de enfermidades; 
XIII - Permitir a entrada no estabelecimento, no caso de matadouro frigorífico, somente 
osanimais devidamente acompanhados da Guia de Trânsito Animal (GTA) válido; 
XIV -Manteratualizadosregistrosauditáveisderecebimentodeanimais,matérias-primase 
insumos, especificando procedência, quantidade e qualidade, assim como produtosfabricados, 
saída e destino dos mesmos, que deverá estar disponível para consulta daInspeção Municipal a 
qualquer momento; 
XV - Comunicar à Inspeção Local a aquisição de novos equipamentos a serem utilizadosna linha 
de produção estando sujeitos à aprovação; 
XVI - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, subprodutos e derivados, sob oponto de 
vista tecnológico e higiênico sanitário, instituindo um controle de qualidade; 
XVII - Desenvolver programas de autocontrole de qualidade que representem osprocessos da 



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LICÍNIO DE 

ALMEIDA 

CNPJ: 14.108.286/0001-38 

 

indústria, em conformidade com a legislação vigente, incluindo a realizaçãode análise físico-
química, microbiológica, microscópica e bromatológica dos produtoselaborados e suas 
matérias primas; 
XVIII - Fornecer, ao SIM, laudo de análise laboratorial para a comprovação da qualidadedos 
ingredientes e aditivos utilizados em todo o processo produtivo; 
XIX - Obedecer ao memorial de tecnologia do produto, assim como utilizar rótulospreviamente 
aprovados pelo SIM; 
XX - Fornecer a seus empregados, servidores da inspeção e visitantes uniformescompletos, 
limpos e adequados ao serviço, de acordo com a legislação vigente; 
XXI - Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e utensílios adequados, 
emquantidade suficiente para a execução das atividades da inspeção local, mantendo-ossob 
sua guarda; 
XXII - Desenvolver programas de capacitação, devidamente documentados, com oobjetivo de 
manter equipe regularmente treinada e habilitada para execução dasatividades do 
estabelecimento; 
XXIII - Manter local apropriado e específico para recebimento e estocagem de matéria-prima 
procedente de outro estabelecimento sob inspeção oficial, ou de retorno de centrode 
consumo para ser reinspecionado, bem como para sequestro de carcaça, matéria-prima e 
produto suspeito; 
XXIV - Manter em depósito os produtos apreendidos e descritos no Termo de FielDepositário, 
provendo sob sua responsabilidade; 
XXV -Solicitar,previamente,aoSIM,análiseaaprovaçãodosprojetospararealizaçãodequalquer 
ampliação, remodelação ou construção nos estabelecimentos registrados tantode suas 
dependências como instalações. 
 
Parágrafoúnico - Os funcionários cedidos pela empresa, citados no inciso II desteartigo, serão 
denominados de auxiliares de inspeção. 
 
Art.49- O estabelecimento deve possuir sistema de controle de entrada e saída deprodutos, 
contendo obrigatoriamente: 
I - Data, quantidade, natureza e procedência das matérias-primas, ingredientes,embalagens, e 
rótulos utilizados na industrialização dos produtos alimentícios. 
II -Data,quantidadeedestinaçãodosprodutosalimentícios. 
 
Parágrafoúnico - O registro poderá ser feito em sistema digital ou manual através delivros de 
controle, ambos com valor fiscal, que ficará à disposição do agente fiscalizador. 
 
Art.50- Os produtos de origem animal prontos para o consumo, bem como toda equalquer 
substância que entre em sua elaboração, estão sujeitos a exames tecnológicos,físico-químicos, 
microbiológicos, toxicológicos e bromatológicos oficiais e devem 
serrealizadosemLaboratóriocredenciadospeloMAPAouconveniadospelosdemaisórgãospertinen
tes. 
 
Art.51- Estão sujeitos às análises os produtos de origem animal, seus derivados, 
seusingredientes, o gelo e a água de abastecimento e demais elementos da cadeia produtiva. 
 
Art.52- Para os casos onde possam existir dúvidas da inocuidade de produtos devido 
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aocomprometimento das condições industriais ou higiênico sanitárias das instalações e 
doprocesso tecnológico de qualquer produto, a partida ficará suspensa, sob a guarda 
econservação do responsável pelo estabelecimento como fiel depositário, até o laudo finaldos 
exames laboratoriais. 
 
Art.53- A critério do SIM podem ser aceitas metodologias analíticas além das 
adotadasoficialmente, desde que reconhecidas ou autorizado pela legislação vigente ou 
porinstituições de pesquisa, mencionando-as obrigatoriamente nos respectivos laudos. 
 
Art.54- Nos casos de análises fiscais de produto com padrões microbiológicos nãoprevistos em 
Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade ou em legislaçãoespecífica, permite-se seu 
enquadramento nos padrões estabelecidos para um produtosimilar. 
 
Art.55- A coleta de amostra para fins de análise fiscal será lavrada com o "Termo deColeta de 
Amostra", assegurada sua inviolabilidade e conservação, de modo a garantirsuas 
características originais. 
 
§1º Uma das amostras coletadas deve ser encaminhada ao laboratório, e as demaisdevem 
serutilizadas comocontraprova.Uma amostradeveráserentregueaodetentorou ao responsável 
pelo produto e a outra amostra deverá ser mantida em poder dolaboratório enquanto o 
processo recursal estiver vigente. 
 
§2º Quando a análise fiscal estiver insatisfatória para os padrões legais estabelecidos, 
aautoridadesanitárianotificaráoresponsável,podendoomesmoapresentardefesaescritae 
requerer exame de contraprova, no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar danotificação. 
 
§3º O custeio da coleta, envio e análise das amostras coletadas com finalidade fiscalserá de 
responsabilidade do Serviço de Inspeção Municipal. 
 
§4° O custeio do envio e análise das amostras de contraprova, quando da defesa e 
docontraditório, será de responsabilidade do requerente. 
 
§5º Em casos excepcionais, se a quantidade ou a natureza do produto não permitir aColeta das 
amostras em triplicata, uma única amostra será encaminhada para olaboratório oficial, 
credenciado ou conveniado. 
 
§6º Para produtos que apresentem prazo de validade curto, não proporcionando tempohábil 
para a realização da análise de contraprova, as amostras enviadas para análisesfiscais não 
serão colhidas em triplicata se for possível. 
 
§7º Comprovada a violação, o mau estado de conservação da amostra de contraprovaou a 
expiração do prazo de validade, deve ser considerado o resultado da análise defiscalização. 
 
§8ºAcoletadeamostraspararealizaçãodeanálises fiscaismicrobiológicas nãoseráemtriplicata, 
por não ser aplicável a realização de análise de contraprova. 
 
Art.56- As amostras para análises devem ser coletadas, manuseadas, 
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acondicionadas,identificadas, conservadas e transportadas de modo a garantir a sua 
integridade física. 
 
Parágrafoúnico-Aautenticidadedasamostrasdevesergarantidapelaautoridadecompetente que 
estiver procedendo a coleta. 
 
Art.57- Nos casos de resultados de análises fiscais em desacordo com a legislação, oSIM 
deverá notificar o interessado dos resultados analíticos obtidos e adotar as açõesfiscais e 
administrativas pertinentes. 
 
Art.58- Por determinação judicial em caráter supletivo, visando atender a programas 
edemandas específicas, pode ser realizada, em estabelecimentos varejistas, a coleta 
deamostras de produtos de origem animal registrados no SIM. 
 
Art.59-Confirmadaacondenaçãodoproduto,oSIMdeterminaráasua inutilização. 
 

CAPÍTULOIX 
 

DAAGROINDUSTRIADEPEQUENOPORTE 
 
Art.60- A implantação, o registro, o funcionamento, a inspeção e a fiscalização 
daindustrialização de produtos de origem animal, no âmbito da Agroindústria de 
PequenoPorte, no Município de Licínio de Almeida, ocorrerão conforme o disposto neste 
Capítulo. 
 
Parágrafoúnico - Os estabelecimentos da Agroindústria de Pequeno Porte serãoregidos por 
este Decreto, respeitadas as especificidades descritas neste Capítulo. 
 
Art.61 - Define-se por estabelecimento agroindustrial rural de pequeno porte 
oestabelecimento de propriedade de agricultores familiares ou não, de forma individual 
oucoletiva, destinado ao processamento de produtos de origem animal, dispondo 
deinstalações apropriadas, sem prejuízo às legislações superiores de: 
I -Abateouindustrializaçãodeanimaisprodutoresdecarnes; 
II -Processamentodepescadoouseus derivados; 
III -Processamentodeleiteouseus derivados; 
IV -Processamentodeovosouseusderivados; 
V -Processamentodeprodutosdasabelhasouseusderivados. 
 
Art.62 - No estabelecimento de abate e industrialização de pequenos animais, podemser 
abatidas e industrializadas as diversas espécies de aves, coelhos, rãs, répteis eoutros. 
 
Art.63 - O abate de médios e grandes animais em um mesmo estabelecimento pode 
serrealizado, incluindo os exóticos e silvestres e seus derivados sob as variadas formas,desde 
que haja instalações e equipamentos adequados para a finalidade. 
 
Parágrafoúnico - No abate, deve ficar evidenciada a completa segregação entre asdiferentes 
espécies e seus respectivos produtos durante as etapas do processo,respeitadas as 



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LICÍNIO DE 

ALMEIDA 

CNPJ: 14.108.286/0001-38 

 

particularidades de cada espécie, inclusive quanto à higienização dasinstalações e 
equipamentos. 
 
Art.64 - O estabelecimento agroindustrial de pequeno porte fica dispensado de dispor 
deescritório ou sala para o SIM, devendo, contudo, dispor de local apropriado para 
arquivardocumentos deste serviço. 
 
Art.65 - O estabelecimento poderá trabalhar com mais de um tipo de atividade, devendo,para 
isso, prever os equipamentos de acordo com a necessidade para tal e, no caso deempregar a 
mesma linha de processamento, deverá ser concluída uma atividade paradepois iniciar a outra. 
 
Parágrafoúnico O Serviço de Inspeção Municipal pode permitir a utilização dosequipamentos e 
instalações destinados à fabricação de produtos de origem animal, parao preparo de produtos 
industrializados que, em sua composição principal, não hajaprodutos de origem animal, mas 
estes produtos não podem constar impressos ougravados, os carimbos oficiais de inspeção 
previstos neste Regulamento, estando osmesmos sob responsabilidade do órgão competente. 
 
Art.66 - A Agroindústria de Pequeno Porte estará sujeita às sanções administrativasprevistas 
neste Regulamento. 
 
Art.67 - Sem prejuízo a eventuais edificações e instalações propostas pelosinteressados, o SIM 
poderá estabelecer, por meio dos seus instrumentos jurídicos legais,perfis agroindustriais de 
pequeno porte, qualificando as edificações, as instalações eequipamentos. 
 

CAPÍTULOX 
 

DASINSTALAÇÕESEDOSEQUIPAMENTOS 
 
 
Art.68- Não será autorizado o funcionamento de estabelecimento que não 
estejacompletamente instalado e equipado para a finalidade a que se destine, conforme 
projetoaprovado pelo Serviço de Inspeção Municipal - SIM. 
 
Parágrafoúnico. As instalações e os equipamentos de que trata o caput compreendemas 
dependências mínimas, os equipamentos e os utensílios diversos, em face dacapacidade de 
produção de cada estabelecimento e do tipo de produto elaborado. 
 
Art.69- O estabelecimento de produtos de origem animal deve dispor das seguintescondições 
básicas e comuns, respeitadas as particularidades tecnológicas cabíveis, semprejuízo de outros 
critérios estabelecidos em normas complementares: 
I - Localização em pontos distantes de fontes emissoras de mau cheiro e de 
potenciaiscontaminantes; 
II - Localização em terreno com área suficiente para circulação e fluxo de veículos 
detransporte; 
III -Áreadelimitadaesuficienteparaconstruçãodasinstalaçõesindustriaisedas 
demaisdependências; 
IV - Pátio e vias de circulação pavimentados e perímetro industrial em bom estado 
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deconservação e limpeza; 
V - Dependências e instalações compatíveis com a finalidade do estabelecimento eapropriadas 
para obtenção, recepção, manipulação, beneficiamento, 
industrialização,fracionamento,conservação,acondicionamento,embalagem,rotulagem,armaze
namentoou expedição de matérias-primas e produtos comestíveis; 
VI - Dependências e instalações industriais de produtos comestíveis separadas porparedes 
inteiras daquelas que se destinem ao preparo de produtos não comestíveis edaquelas não 
relacionadas com a produção; 
VII - Dependências e instalações para armazenagem de ingredientes, aditivos,coadjuvantes de 
tecnologia, embalagens, rotulagem, materiais de higienização, produtosquímicos e substâncias 
utilizadas no controle de pragas; 
VIII - Ordenamento das dependências, das instalações e dos equipamentos, para 
evitarestrangulamentos no fluxo operacional e prevenir a contaminação cruzada; 
IX - Paredes e separações revestidas ou impermeabilizadas e construídas para facilitar 
ahigienização; 
X - Pé-direito com altura suficiente para permitir a disposição adequada 
dosequipamentoseatenderàscondições higiênico-sanitáriasetecnológicasespecíficasparasuas 
finalidades; 
XI - Forro nas dependências onde se realizem trabalhos de recepção, manipulação epreparo de 
matérias-primas e produtos comestíveis; 
XII - Pisos impermeabilizados com material resistente e de fácil higienização, construídosde 
forma a facilitar a coleta das águas residuais e a sua drenagem para seus efluentessanitários e 
industriais; 
XIII -Ralosdefácilhigienizaçãoe sifonados; 
XIV -Barreirassanitáriasquepossuamequipamentoseutensíliosespecíficosnosacessos à área de 
produção e pias para a higienização de mãos nas áreas de produção; 
XV - Janelas, portas e demais aberturas construídas e protegidas de forma a prevenir aentrada 
de vetores e pragas e evitar o acúmulo de sujidades; 
XVI -Luznaturalouartificialeventilaçãoadequadasemtodasasdependências; 
XVII - Equipamentos e utensílios resistentes à corrosão, de fácil higienização e atóxicosque não 
permitam o acúmulo de resíduos; 
XVIII - Equipamentos ou instrumentos de controle de processo de fabricaçãocalibrados 
eaferidos e considerados necessários para o controle técnico e sanitário da produção; 
XIX - Dependência para higienização de recipientes utilizados no transporte de matérias-
primas e produtos; 
XX - Rede de abastecimento de água com instalações para armazenamento edistribuição, em 
volume suficiente para atender às necessidades industriais e sociais e,quando for o caso, 
instalações para tratamento de água; 
XXI -Águapotávelnasáreasdeproduçãoindustrialdeprodutos comestíveis; 
XXII - Rede diferenciada e identificadapara água não potável, quando a água for utilizadapara 
outras aplicações, de forma que não ofereça risco de contaminação aos produtos;XXIII-
Rededeesgotoprojetadaeconstruídadeformaapermitirahigienizaçãodospontosdecoletaderesíd
uos,dotadadedispositivoseequipamentosdestinadosaprevenir a contaminação das áreas 
industriais; 
XXIII -Vestiáriosesanitáriosemnúmeroproporcionalaoquantitativodefuncionários,com fluxo 
interno adequado; 
XXIV -Localpararealizaçãodasrefeições,deacordocomoprevistoemlegislaçãoespecífica dos 
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órgãos competentes; 
XXV -
Localeequipamentoadequados,ouserviçoterceirizado,parahigienizaçãodosuniformesutilizadosp
elosfuncionáriosnasáreasdeelaboraçãodeprodutoscomestíveis; 
XXVI -Locaiseequipamentosquepossibilitemarealizaçãodasatividadesdeinspeçãoede 
fiscalização sanitárias; 
XXVII -Águafriaequentenasdependênciasdemanipulaçãoepreparode produtos; 
XXVIII - Instalações de frio industrial e dispositivos de controle de temperatura 
nosequipamentos resfriadores e congeladores, nos túneis, nas câmaras, nas antecâmaras enas 
dependências de trabalho industrial; 
XXIX - Instalações e equipamentos para recepção, armazenamento e expedição dosresíduos 
não comestíveis; 
XXX -Gelodefabricaçãoprópriaouadquiridodeterceiros; 
XXXI - Dependênciaespecíficadotadadearfiltradoepressãopositiva; 
XXXII -Equipamentosapropriadosparaaproduçãodevapor;e 
XXXIII –SedeparaoSIM,compreendidosaáreaadministrativa,osvestiárioseasinstalações 
sanitárias, nos estabelecimentos sob inspeção em caráter permanente. 
 
Art.70 - Os estabelecimentos de carnes e derivados, respeitadas as 
particularidadestecnológicas cabíveis, também devem dispor de: 
I - Instalações e equipamentos para recepção e acomodação dos animais, com vistas 
aoatendimento dos preceitos de bem-estar animal, localizados a uma distância que 
nãocomprometa a inocuidade dos produtos; 
II - Instalações específicas para exame e isolamento de animais doentes ou com suspeitade 
doença; 
III - Instalação específica para necropsia com forno crematório anexo, autoclave ou 
outroequipamento equivalente, destinado à destruição dos animais mortos e de seus resíduos; 
IV - Instalações e equipamentos para higienização e desinfecção de veículostransportadores de 
animais; e 
V – Instalações e equipamentos apropriados para recebimento, 
processamento,armazenamento e expedição de produtos não comestíveis, quando necessário. 
 
Parágrafoúnico. No caso de estabelecimentos que abatem mais de uma espécie, 
asdependências devem ser construídas de modo a atender às exigências técnicasespecíficas 
para cada espécie, sem prejuízo dos diferentes fluxos operacionais. 
 
Art.71 - Os estabelecimentos de pescado e derivados, respeitadas as 
particularidadestecnológicas cabíveis, também devem dispor de: 
 
I - Cobertura que permita a proteção do pescado durante as operações de descarga 
nosestabelecimentos que possuam cais ou trapiche; 
II - Câmara de espera e equipamento de lavagem do pescado nos estabelecimentos queo 
recebam diretamente da produção primária; 
 
Art.72- Os estabelecimentos de ovos e derivados, respeitadas as particularidadestecnológicas 
cabíveis de cada estabelecimento, também devem dispor de instalações eequipamentos para a 
ovoscopia e para a classificação dos ovos. 
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Art.73-Osestabelecimentosdeleiteederivados,respeitadasasparticularidades 
tecnológicascabíveis, também devemdisporde: 
I - Instalações e equipamentos para a ordenha, separados fisicamente das 
dependênciasindustriais, no caso de granja leiteira; e 
II -Instalaçõesdeordenhaseparadasfisicamentedadependênciaparafabricaçãodequeijo, no caso 
das queijarias. 
 
Parágrafoúnico. Quando a queijaria não realizar o processamento completo do queijo,unidade 
de beneficiamento do leite e derivados será corresponsável por garantir ainocuidade do 
produto por meio da implantação e do monitoramento de programas desanidade do rebanho 
e de programas de autocontrole. 
 
Art.74 - Os estabelecimentos de produtos de abelhas e derivados classificados comounidade 
de extração de produtos de abelhas e derivados poderão ser instalados emveículos providos 
de equipamentos e instalações que atendam às condições higiênico-sanitárias e tecnológicas, 
constituindo-se em uma unidade móvel. 
 
Art.75 - O SIM poderá exigir alterações na planta industrial, nos processos produtivos eno 
fluxograma de operações, com o objetivo de assegurar a execução das atividades deinspeção e 
garantir a inocuidade do produto e a saúde do consumidor. 
 
Art.76 - O estabelecimento de produtos de origem animal não poderá ultrapassar acapacidade 
de suas instalações e equipamentos. 
 
Art.77 - Será permitida a armazenagem de produtos de origem animal comestíveis 
denaturezadistintaemumamesmacâmara,desdequesejafeitacomadevida identificação, que não 
ofereça prejuízos à inocuidade e à qualidade dos produtos e 
quehajacompatibilidadeemrelaçãoàtemperaturadeconservação,aotipodeembalagemouao 
acondicionamento. 
 
Art.78 - Será permitida a utilização de instalações e equipamentos destinados àfabricação ou 
ao armazenamento de produtos de origem animal para a elaboração earmazenagem de 
produtos que não estejam sujeitos a incidência de fiscalização de quetrata a Lei 1.283 de 1950, 
desde que não haja prejuízo das condições higiênico-sanitáriase da segurança dos produtos 
sob inspeção municipal, ficando a permissão condicionadaà avaliação dos perigos associados a 
cada produto. 
 
Parágrafoúnico. Nos produtos de que trata o caput não podem ser utilizados oscarimbos 
oficiais do SIM. 
 
Art.79-Asexigênciasreferentesàestruturafísica,àsdependênciaseaosequipamentosdos 
estabelecimentos agroindustriais de pequeno porte de produtos de origem animal 
deatividadesespecíficasserãodisciplinadasemnormasespecíficascomplementaresaesteregulam
ento, observado o risco mínimo de disseminação de doenças para saúde animal,de pragas e de 
agentes microbiológicos, físicos e químicos prejudiciais à saúde pública eaos interesses dos 
consumidores. 
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CAPÍTULOXI 

 
DOBEM-ESTARANIMAL 

 
Art.80- Para fins deste Regulamento deverão ser observados os seguintes 
princípiosparaagarantiado bem-estaranimal nomanejopré-abateeduranteoabate 
propriamentedito,semprejuízodocumprimentodeoutrasnormasespecíficas: 
 
I - Possuir equipe dotada de conhecimentos básicos de comportamento animal, a fim 
deproceder ao adequado manejo; 
II -Proporcionar dietahídricasatisfatória, apropriada esegura; 
III - Assegurar que as instalações sejam projetadas apropriadamente de forma a garantira 
proteção, a possibilidade de descanso e o bem-estar animal; 
IV - Manejar e transportar os animais de forma adequada, para reduzir o estresse, 
evitarcontusões e o sofrimento desnecessário; 
V -Adotarosprocedimentosdemanejopré-abateeabate humanitário; 
VI - Adotar métodos humanitários deinsensibilização noabate dos animais,à exceção deanimais 
destinados ao abate sacralizado. 
 
Art.81-Deverãoseraplicadosospreceitosdobem-estaranimalduranteasatividades 
deinspeçãoanteepostmortemdosanimais deabate. 
 
Art.82 - Os métodos de insensibilização empregados no abate dos animais devem estarde 
acordo com a legislação pertinente a cada espécie, cabendo ao SIM a aprovação dequalquer 
outro método proposto. 
 
§1º Cabe à Inspeção Local verificar e monitorar as operações de insensibilização esangria, 
sendo estas informações devidamente arquivadas para controle. 
 
§2º É facultado o abate de animais de acordo com preceitos sacros, desde que 
sejamdestinados ao consumo por comunidade religiosa que os requeira, sempre atendidos 
osmétodos de contenção dos animais. 
 
§3º O estabelecimento deve comunicar previamente o período de execução destemétodo de 
abate. 
 
Art.83 - No caso particular de matadouros frigoríficos, estes devem dispor de instalaçõespara 
recebimento e acomodação de animais, visando ao atendimento dos preceitos debem-estar 
animal, apresentando condições para limpeza, desinfecção e instalaçõesadequadas para 
exame dos animais, quando necessário. 
 
§1º Os estabelecimentos são obrigados a tomar medidas no sentido de evitar maustratos aos 
animais, adotando ações que visem à proteção e bem-estar animal em todasas etapas do 
processo. 
 
§2º Na impossibilidade de abate, os animais devem dispor de local apropriado 
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comdisponibilidade de água e alimentação, conforme legislação vigente. 
 
§3º - Não será permitido espancar os animais ou agredi-los, erguê-los pelas patas (àexceção de 
aves e coelhos), chifres, pelos, orelhas ou cauda, ou qualquer outroprocedimentoquelhes 
causedor ousofrimento; nocasode animais injuriados, fraturadosou que apresentem 
dificuldade em se locomover, é necessário o uso de um contentorpara que o animal não seja 
arrastado enquanto consciente. 
 
Art.84 - No transporte de espécies de pescado recebidas vivas, devem ser atendidos 
osconceitos de segurança e bem-estar animal. 
 
Art.85 - Os equipamentos envolvidos no processo de pré-abate e abate devem sersubmetidos 
à manutenção periódica, preventiva e corretiva, visando à eficácia doequipamento ao longo de 
sua vida útil e ao desempenho adequado à função proposta. 
 
Art.86 - Os funcionários envolvidos no processo de abate devem ter qualificação,capacitação e 
treinamento em normas de bem-estar para exercer procedimentos emanimais vivos. 
 
 

CAPÍTULOXII 
 

DASDOAÇÕES 
 
Art.87 - Os produtos apreendidos durante as atividades de inspeção e fiscalização 
nosestabelecimentos registrados, unicamente em decorrência de fraude econômica ou 
comirregularidades na rotulagem, poderão ser objeto de doação, destinados 
prioritariamenteaos programas de segurança alimentar e combate à fome. 
 
Art.88 - Somente poderão ser doados os produtos cujas amostras foram submetidas aanálises 
laboratoriais e possuam laudos com parâmetros em conformidade para oconsumo humano. 
 
Art.89- Antes dos resultados das análises laboratoriais, o SIM poderá indicar algum localpara 
depósito, sem o compromisso de que serão necessariamente destinados aoconsumo humano. 
 
Parágrafoúnico O prazo para a retirada dos produtos do local onde estarãodepositadosserá 
determinado pelo SIM a qual, em caso de impossibilidade de retirada dentro doprazo, 
estabelecerá outro destino, inclusive a inutilização. 
 
Art.90 - O SIM informará claramente para a entidade que receberá a doação 
ascaracterísticasforadeconformidadeeasquedeveriamhavernoprodutoem conformidade. 
 
Art.91 - Não serão objeto de doações os produtos apreendidos em trânsito ou semregistro da 
entidade sanitária competente. 

CAPÍTULOXIII 
 

DASINFRAÇÕES,DEFESAADMINISTRATIVAEPENALIDADES 
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Art.92- As infrações ao presente Regulamento serão punidas administrativamente, 
semprejuízo das responsabilidades civis e criminais cabíveis. 
 
Art.93-Considera-seinfraçãoadesobediênciaouinobservânciaaospreceitosdispostosneste 
Decreto e da legislação específica destinada a preservar a inocuidade, qualidade 
eintegridadedosprodutos,asaúdeeosinteressesdoconsumidor,bemcomoalegislaçãopertinente 
ao tema. 
 
Art.94-Constituem-seinfrações: 
 
I -EmbaraçaraaçãodosservidoresdoSIMnoexercíciodesuasfunções,visandodificultar, retardar, 
impedir, restringir ou burlar os trabalhos de fiscalização; 
II - Agir em desacato, intimidação, ameaça, agressão ou suborno aos servidores do SIMem 
razão do exercício de suas funções; 
III - Desobedecer a qualquer das exigências sanitárias em relação ao funcionamento ehigiene 
de equipamentos, utensílios e dependências, bem como dos trabalhos demanipulação e 
preparo de matérias-primas e produtos; 
IV -ProduziremdesacordocomosRegulamentostécnicosespecíficosoucomosprocessos de 
fabricação aprovados pelo SIM; 
V -Utilizarrótulosemdesacordocomalegislaçãoespecíficaouquenãoestejamaprovados pelo SIM; 
VI - Alterar ou fraudar seja por adulteração ou falsificação, qualquer produto ou matéria-
prima; 
VII -Mantermatéria-prima,ingredientesouprodutosarmazenadosemcondiçõesinadequadas; 
VIII -Utilizar,transportar,armazenaroucomercializarmatéria-primaouprodutodesprovido de 
comprovação de sua procedência; 
IX -Utilizarprodutoscomprazodevalidadevencido; 
X -Elaboraroucomercializarprodutosquerepresentemriscoàsaúdepúblicaouquesejam 
impróprios ao consumo; 
XI -Utilizarmatérias-primas,produtoscondenadosouprocedentesdeanimaisnãoinspecionados; 
XII - Utilizar processo, substância ou aditivos em desacordo com esse Regulamento oucom 
legislação específica; 
XIII -Construir,ampliaroureformarasinstalaçõessemapréviaautorizaçãodoSIM; 
XIV - Utilizar, substituir, subtrair ou remover, total ou parcialmente, produto ou matéria-prima 
apreendidos pelos servidores do SIM e estando o estabelecimento como fieldepositário deste 
produto; 
XV - Prestar ou apresentar informações, declarações ou documentos falsos ou inexatosperante 
a entidade fiscalizadora, referente à quantidade, qualidade e procedência dasmatérias-primas, 
ingredientes e produtos ou qualquer sonegação de informação que sejafeita sobre assunto 
que, direta ou indiretamente, interesse às atividades da inspeção e aoconsumidor; 
XVI - Descumprir os prazos determinados pelo estabelecimento em seus programas 
deautocontrole,bemcomonosdocumentosexpedidosaoSIM,ematendimentoàintimação,notifica
ção ou solicitação oficial. 
 
Art.95 - As ações fiscais a serem aplicadas por servidores do SIM na constatação 
deirregularidades, durante a realização das inspeções previstas neste Regulamento, 
semprejuízo das demais ações fiscais definidas em legislação específica, constarão 
deapreensão ou condenação e inutilização das matérias-primas e produtos, 
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notificação,interdição parcial ou total de equipamentos, instalações, suspensão temporária 
dasatividades do estabelecimento, do registro de produtos e autuação. 
 
Art.96 - Sempre que houver indício ou evidência que um produto de origem animalconstitui 
um risco à saúde ou aos interesses do consumidor, o SIM, cautelarmente,adotará um regime 
especial de fiscalização, podendo adotar as seguintes medidas,isolada ou cumulativamente: 
 
I -Interdiçãototalouparcialdo estabelecimento; 
II -Revisãodosprogramasdemonitoramentodaqualidadedasmatérias-primaseprodutos, 
submetendo-os à aprovação do SIM; 
III -Realizaçãodeanálisesnoslotesemprodução,assimcomodoslotesemestoque,emlaboratórios, 
de acordo com previsto nesse Decreto para liberação ao comércio; 
IV -Adoçãodeoutrasmedidasjulgadasnecessárias. 
 
Parágrafoúnico: Nos casos de reincidência do estabelecimento no regime especial 
defiscalização, o SIM poderá suspender ou cancelar o registro dos produtos envolvidos 
ouadotar outras medidas julgadas necessárias. 
 
Art.97 - Para efeito de apreensão ou condenação, além dos casos específicos previstosneste 
Regulamento, consideram-se impróprios para o consumo, no todo ou em parte, asmatérias-
primas ou produtos de origem animal que: 
 
I -Foremclandestinos ouelaboradosem estabelecimentos não registrados; 
II - Apresentem danificados por umidade ou fermentação, rançosos, com indícios depresença 
de fungos, com características físicas ou sensoriais anormais, contendoquaisquer sujidades ou 
que demonstrem pouco cuidado na manipulação, elaboração,preparo, conservação ou 
acondicionamento; 
III - Apresentemalteradosoufraudados,sejaporadulteraçãooufalsificação; 
IV -Contiverem substâncias tóxicas,venenosas ou nocivas à saúde, incluindo 
compostosradioativosoupatógenosemníveisacimadoslimitespermitidosemlegislaçãoespecífica; 
V -Reveleminadequadosaosfinsaquesedestinam; 
VI - Estiveremsendotransportadosforadascondiçõesmínimasexigidas. 
 
Parágrafoúnico. Nos casos descritos neste artigo, independentemente de quaisqueroutras 
penalidades que couberem, tais como multas, suspensão das atividades doestabelecimento ou 
cancelamento de registro, será adotado o seguinte critério: 
 
I - Nos casos de apreensão, após reinspeção completa, poderá ser autorizado 
oaproveitamentocondicionalquecouber,paraalimentaçãohumanaouanimal,acritériodaInspeção 
Local; 
II - Nos casos de condenação, poderá ser permitido o aproveitamento das matérias-primas e 
produtos para fins não comestíveis, a critério da Inspeção Local. 
 
Art.98-AlémdoscasosespecíficosprevistosnesteDecreto,são consideradosmatérias-primas ou 
produtos fraudados aqueles que apresentarem alterações, adulterações oufalsificações. 
 
§1º São considerados alterados as matérias-primas e produtos que apresentemmodificações 
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espontâneas ou propositais de natureza física, química ou biológica,decorrentes de 
tratamento tecnológico inadequado, por negligência ou por falta deconhecimento da 
legislação pertinente, que alterem suas características sensoriais, 
suacomposiçãointrínseca,comprometendoseuvalornutritivoeaté mesmoasuainocuidade. 
 
§2ºSãoconsiderados adulterados: 
 
I - As matérias-primas e produtos que tenham sido privados, parcial ou totalmente, deseus 
elementos úteis ou característicos, porque foram ou não substituídos por outrosinertes ou 
estranhos; 
II - As matérias-primas e produtos a que tenham sido adicionadas substâncias dequalquer 
natureza, com o objetivo de dissimular ou ocultar alterações, deficiências dequalidade da 
matéria-prima ou defeitos na elaboração, ou ainda aumentar o volume oupeso do produto; 
III - Os produtos em que, na sua manipulação ou elaboração, tenha sido empregadamatéria-
prima imprópria ou de qualidade inferior; 
IV -Osprodutos emquetenhasidoempregadasubstânciadequalquerqualidade,tipoouespécie 
diferente daquelas expressas na formulação original, conforme memorialdescritivo ou sem 
prévia autorização do SIM; 
V - Os produtos cuja adulteração tenha ocorrido na data de fabricação, data ou prazo 
devalidade. 
 
§3ºSãoconsiderados falsificados: 
 
I - Os produtos elaborados, preparados e expostos ao consumo, com forma, caracteres 
erotulagem que sejam de privilégio ou exclusividade de outrem, sem que seus 
legítimosproprietários tenham dado autorização; 
II -Osprodutosemqueforemusadasdenominaçõesdiferentesdasprevistasnaslegislações ou 
regulamentos específicos; 
III - Os produtos que tenham sido elaborados, preparados e expostos ao consumo com 
aaparência e as características gerais de um produto legítimo e se denomine como este,sem 
sê-lo. 
 
Art.99-Aautoridadesanitária,apósprocederàapreensão, deverá: 
 
I - Quando couber, nomear fiel depositário, caso os produtos de origem animal nãoofereçam 
risco e o proprietário ou responsável indique local ao seu adequadoarmazenamento e 
conservação; 
II- Determinar e acompanhar a condenação e destruição dos produtos de origem 
animalquando: 

a) nãoforemtempestivamenteefetivadasasmedidasdeinspeçãooudefiscalização 
determinadas pela autoridade administrativa competente; 

b) sua precariedade higiênico-sanitária contraindicar ou impossibilitar a 
adequadamanutenção ou expuser a risco direto ou indireto a incolumidade pública; 

c) o proprietário ou responsável não indicar fiel depositário ou local adequado 
paraarmazenamento e conservação para a guarda dos produtos de origem 
animalapreendidos até a conclusiva apuração de seu estado higiênico-sanitário ou 
término doprocesso administrativo. 
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Art.100 - O SIM poderá nomear fiel depositário para a guarda dos produtos de origemanimal 
apreendidos, avaliadas as circunstâncias e condições à sua manutenção até aconclusiva 
apuração de seu estado higiênico-sanitário ou término do processoadministrativo. 

SeçãoI 
 

Das Infraçõese SançõesAdministrativas ePecuniárias 
 
Art.101 - As sanções, a serem aplicadas pela Inspeção terão natureza pecuniária ouconsistirão 
em obrigação de fazer ou de não fazer, assegurado o direito à ampla defesa. 
 
Art.102 - Sem prejuízo da responsabilidade penal cabível, a infração de dispositivos 
dopresente Regulamento, de legislação específica e instruções que venham a serexpedidas, 
considerada a sua natureza e gravidade, acarretará, isolada oucumulativamente, as seguintes 
sanções: 
 
Art.103- As penalidades a serem aplicadas por autoridade competente terão 
naturezapecuniária ou consistirão em obrigação de fazer ou de não fazer, assegurados os 
direitosà ampla defesa e ao contraditório, e acarretarão ao infrator, sem prejuízo 
daresponsabilidade penal e civil cabíveis, isolada ou cumulativamente, as seguintessanções: 
 
I -Advertência,quando oinfratorforprimário ounãoter agidocom dolooumáfé; 
II - Multa no valor de 40 (quarenta) UFM ou até 100 (cem) vezes este valor, nos casos 
dereincidência ou em que tiver agido com dolo ou má fé; 
III - Apreensão e/ou inutilização de matérias-primas, produtos, subprodutos, 
ingredientes,rótulos e embalagens, quando não apresentarem condições higiênico-
sanitáriasadequadas ao fim a que se destinem ou forem adulterados ou falsificados. 
IV - Suspensão das atividades do Estabelecimento, se causar risco ou ameaça denatureza 
higiênico-sanitária e ainda, no caso de embaraço da ação fiscalizadora; 
V - Interdição total ou parcial do Estabelecimento, quando a infração consistir nafalsificação ou 
adulteração de produtos ou se verificar a inexistência de condiçõeshigiênico-sanitárias 
adequadas. 
 
§1º A interdição poderá ser suspensa após o cumprimento das obrigações para sanar 
eregularizar as irregularidades apontadas; 
 
§2º Se a interdição não for suspensa nos termos do inciso V deste artigo, decorridos 6(seis) 
meses será cancelado o respectivo registro do estabelecimento. 
 
§3º As multas poderão ser elevadas até 1.000 (mil)vezes o seu valor máximo, quando ovolume 
do negócio do infrator faça prever que a punição será ineficaz. 
 
§4ºConstituemagravantesousodeartifícioardil,simulação,desacato,embaraçoou resistência 
àação fiscal. 
 
§5.º As infrações a que se refere o caput deste artigo poderão ser regulamentadas pormeio de 
decreto expedido pelo Chefe do Poder Executivo. 
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§6º O infrator, uma vez multado, terá 30 (trinta) dias para efetuar o pagamento da multajunto 
ao Setor de Tributos do Município, contados a partir do dia do recebimento danotificação do 
resultado do julgamento do recurso eventualmente apresentado, ou 
30(trinta)diasapartirdotérminodoprazoparaapresentaçãoderecurso,casooinfratornãorecorra. 
 
§7º Após o decurso do prazo para pagamento, a multa não paga será inscrita em dívidaativa. 
 
§8º Na aplicação das multas levar-se-á em conta a ocorrência de circunstânciaagravante, na 
forma estabelecida neste regulamento. 
 
§9º Se a interdição ultrapassar 12 (doze) meses será cancelado o registro doestabelecimento 
ou do produto junto ao órgão de inspeção e fiscalização de produtos deorigem animal. 
 
Art.104-Paraaapuraçãoda infração,serão observados: 
 
I - A gravidade do fato, tendo em vista as suas consequências à saúde ou à economiapública; 
II-Aclandestinidadedaatividadeeascondiçõeshigiênicas,sanitáriasetecnológicasdos produtos; 
III–Ohistóricoeacondutadoinfrator,quantoàobservânciadasnormassanitárias. 
 
Art.105-Sãoconsideradascircunstânciasagravantes: 
 
I - Ter o infrator cometido a infração, visando à obtenção de qualquer tipo de vantagempara si 
ou para outrem; 
II -Tendoconhecimentodeatolesivoàsaúdepública,oinfratordeixardetomarasprovidências 
legais, para evitá-lo; 
III -Ter o infratorcoagido outrem paraa prática dainfração; 
IV -Terainfraçãoconsequênciadanosaparaasaúdeou aeconomiapública; 
V -Teroinfratorcolocadoobstáculoouembaraçoàaçãodafiscalizaçãoou inspeção; 
VI -Ter o infratoragido com dolo ou má-fé; 
VII - Descumprirasobrigaçõesdofieldepositário; 
VIII - Ter o infrator dificultado, embaraçado, burlado ou impedido a ação fiscalizatória oude 
inspeção dos servidores oficiais do SIM. 
 
Art.106-Havendoconcursodecircunstânciasagravantes,maisgraveabsorveamaisleve, havendo 
mais de uma grave será aplicado a pena separadamente. 
 
Art.107 - Para os efeitos deste Regulamento, considera-se reincidência o cometimentode nova 
infração, quanto ao mesmo fato, antes de decorrido o período de 02 (dois) anos. 
 
Art.108-Quandoamesmainfraçãoforobjetodeenquadramentoemmaisdeumdispositivo legal, 
prevalecerá, para efeito de punição, o enquadramento mais gravoso. 
 
Art.109-Apenademultaseráaplicadaàspessoasfísicasoujurídicas,quandoseverificar a ocorrência 
de circunstância agravante, nos seguintes casos: 
 
I-Ovalordamultaterácomoreferênciaoprevistonoartigo104incisoIIdopresenteDecreto: 
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a) manipularem produtos de origem animal sem a utilização de equipamentosadequados; 
b) operarem em instalações inadequadas à elaboração higiênica dos produtos deorigem 

animal; 
c) utilizarem equipamentos, materiais ou utensílios de uso proibido no manejo deanimais 

destinados ao abate; 
d) nãotiveremimplantadoProgramadeAutocontrole,inclusiveBPF(BoasPráticasdeFabricação

)ePPHO(ProcedimentoPadrãodeHigieneOperacional); 
e) nãodisponibilizaremaosfuncionáriosuniformeslimposoucompletos,EPIeutensílios; 
f) permitirem que funcionários uniformizados inadequadamente trabalhem comprodutos 

de origem animal; 
g) permitirem o acesso às instalações onde se processam produtos de origemanimal, de 

pessoas, que sob o aspecto higiênico encontram-se inadequadamentetrajadas, pessoas 
estranhas às atividades, pessoas portadoras de doençasinfectocontagiosas ou que 
apresentam ferimentos; 

h) permitirem, nas áreas onde se processam os alimentos, qualquer atopotencialmente 
capaz de contaminá-los, tais como comer, fumar, cuspir ou outraspráticas anti-
higiênicas; 

i) utilizarem, nas áreas de manipulação dos alimentos, procedimentos ousubstâncias 
odorantes ou desodorizantes, em qualquer de suas formas; 

j) não identificarem, através de rótulo, no qual conste conteúdo, finalidade etoxicidade, 
ou não armazenarem em dependências anexas ou em armários trancados,praguicidas, 
solventes ou outros produtos ou substâncias tóxicas capazes de contaminara matéria-
prima, alimentos processados e utensílios ou equipamentos utilizados; 

k) nãoapresentaremdocumentos relacionados àrenovaçãodoregistronoSIM, ouquando 
solicitado pela mesma; 

l) não encaminharem, no prazo determinado, ou não entregarem, quandosolicitado, 
relatórios, mapas ou qualquer outro documento; 

m) não fornecer mensalmente ao SIM, os dados referentes ao mês anterior, deinteresse na 
avaliação da produção, matérias-primas, industrialização, transporte ecomercialização 
de produtos de origem animal, bem como uma cópia da guia derecolhimento das taxas 
obrigatórias quitadas; 

 
II - Para infrações consideradas leves, sobre o valor máximo previsto no artigo 104 incisoII será 
acrescido 50% quando: 

a) não respeitarem o período mínimo de descanso, jejum e dieta hídricaantecedendo a 
matança dos animais; 

b) nãoafastaremimediatamentedasatividadeseinstalaçõesostrabalhadoresqueapresentam 
lesões ou sintomas de doenças ou infecções, ainda que somente suspeitas,capazes de 
contaminar os alimentos ou materiais utilizados bem como, não adotaremmedidas 
eficazes para evitar a contaminação; 

c) recepcionarem ou mantiverem, em suas instalações, matéria-prima ouingrediente 
contendo parasitos, microrganismos patogênicos ou substâncias tóxicas,decompostas 
ou estranhas e que não possam ser reduzidas a níveis aceitáveis pelosprocedimentos 
normais de preparação ou elaboração; 

d) utilizarem matérias-primas no processamento dos produtos de origem animalem 
desacordo às normas e procedimentos técnicos sanitários; 
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e) não promoverem a limpeza, higienização e sanitização dos equipamentos,utensílios e 
instalações e desinfecção quando necessário; 

f) não armazenarem adequadamente nas instalações as matérias-primas, osingredientes 
ou os produtos de origem animal acabados, de modo a evitar suacontaminação ou 
deterioração; 

g) transportarem matérias-primas ou produtos de origem animal em 
condiçõesinadequadas de acondicionamento, higiene ou conservação, assim 
potencialmentecapazes de contaminá-los ou deteriorá-los; 

h) transportarem matérias-primas ou produtos de origem animal em veículos 
nãoapropriados ao tipo do produto; 

i) transportarem produtos de origem animal embalados, acondicionados erotulados em 
desacordo à legislação vigente; 

j) embalaremindevida,imprópriaouinadequadamenteprodutosdeorigemanimal; 
k) não cumprirem os prazos fixados pelo Médico Veterinário Oficial responsávelpelo 

estabelecimento quanto à implantação de medidas ou procedimentos para 
osaneamento das irregularidades apuradas; 

l) não manterem arquivada, no estabelecimento, documentação pertinente àsatividades 
de inspeção por período não inferior a 05 (cinco) anos; 

m) utilizarem as instalações, equipamentos ou utensílios para outros fins que nãoaqueles 
previamente estabelecidos e aprovados pelo SIM; 

n) permitirem o acesso de animais domésticos aos locais onde se encontrammatérias-
primas,materialdeenvase,alimentosterminadosouaqualquerdependênciadaárea 
industrial;  

o) nãoimplantaremcontroledepragas;  
p) manipularemoupermitiremamanipulaçãoderesíduosdeformapotencialmentecapaz de 

contaminar os alimentos e produtos origem animal beneficiados ou não; 
 
III - Para infrações consideradas graves, sobre o valor previsto no artigo 133 inciso II 
seráacrescido 75% quando: 

a) reutilizarem,reaproveitaremoupromoveremosegundousodeembalagens 
paraacondicionarprodutosdeorigemanimal; 

b) não mantiverem, à disposição da inspeção ou fiscalização, por um período nãoinferior a 
05 (cinco) anos, os resultados das análises laboratoriais de autocontrole; 

c) não mantiverem, à disposição da inspeção ou fiscalização, registrosrelacionados à 
elaboração, produção, armazenagem ou manutenção e distribuiçãoadequada e higiênica 
da matéria-prima, dos ingredientes e dos produtos de origemanimal; 

d) não dispuserem de instrumentos, equipamentos ou meios necessários àrealização dos 
exames que assegurem a qualidade dos produtos de origem animal ouque não 
promoverem a realização dos exames solicitados pelo SIM; 

e) utilizarem matérias-primas não inspecionadas ou qualquer outro produto ouingrediente 
inadequado à fabricação de produtos de origem animal; 

f) realizaremtrânsitointermunicipaldeprodutosdeorigemanimalsemestaremregistradas no 
órgão ou entidade competente; 

g) utilizarem rótulos inadequados, não registrados ou em desacordo ao aprovadopelo SIM, 
bem como expedirem produtos desprovidos de rótulos; 

h) empregaremmétododeabatenãoautorizadopeloSIM; 
i) promoverem medidas de erradicação de pragas nas dependências industriaispor meio 
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do uso não autorizado ou não supervisionado de produtos ou agentes químicosou 
biológicos; 

j) ameaçar, intimidar ou retirar auxiliar de inspeção de qualquer de suas funções,ainda 
que temporariamente sem prévia concordância do Médico Veterinário 
Oficialresponsável pelo estabelecimento; 
 

IV- Para infrações consideradas gravíssimas será acrescido100% dovalor previstonoartigo 103, 
inciso II do presente Decreto, quando: 
 

a) promoverem, sem prévia autorização do SIM, a ampliação, reforma ouconstrução nas 
instalações ou na área industrial; 

b) abaterem animais na ausência de Médico Veterinário Oficial responsável pelainspeção; 
c) não notificarem imediatamente ao SIM a existência, ainda que suspeita, desintomas 

indicativos de enfermidades de interesse à preservação da saúde pública ou àdefesa 
sanitária nos animais destinados ao abate ou à produção de matérias-primas; 

d) não sacrificarem animais condenados na inspeção ante mortem ou nãopromoverem a 
devida destinação das carcaças ou de suas partes condenadas; 

e) nãodaremadevidadestinaçãoaosprodutos condenados; 
f) fizerem uso desautorizado de embalagens ou carimbos de estabelecimentosregistrados; 
g) nãomanterem,emdepósito,nemproveremaguardaeintegridadedosprodutosdescritos no 

Termo de Fiel Depositário; 
h) impedirem, dificultarem, embaraçarem ou constrangerem, por qualquer meio ouforma, 

as ações de inspeção e de fiscalização dos servidores públicos oficiais do SIM 
nodesempenho das atividades de que trata este Regulamento e legislação específica; 

i) adulterarem,fraudaremoufalsificaremmatéria-prima,produtosdeorigemanimalou 
materiais e ingredientes a eles acrescidos, bem como rótulos, embalagens oucarimbos; 

j) transportarem ou comercializarem carcaças desprovidas do carimbo oficial dainspeção; 
k) lcederem rótulo, embalagens ou carimbo de estabelecimento registrado aterceiros, sem 

autorização do SIM; 
l) desenvolverem,sem autorização doSIM, atividades nas quais estão suspensosou 

interditados; 
m) utilizarem, sem autorização do SIM, máquinas, equipamentos ou utensíliosinterditados; 
n) utilizarem ou derem destinação diversa do que foi determinado pela InspeçãoLocal aos 

produtos de origem animal, matéria-prima ou qualquer outro componenteinterditado, 
apreendido ou condenado; 

o) desenvolverematividadesnãopertinentesasuaclassificaçãoderegistrono 
p) SIM; 
q) envolverem comprovadas condutas especificadas na Legislação Penal comodesacato, 

resistência, corrupção, ameaça ou agressão. 
 
Parágrafoúnico: Quandoamesmacondutainfringenteforpassível demultaemmaisdeum 
dispositivo deste Regulamento, prevalecerá o enquadramento no item mais gravoso. 
 
Art.110-Noscasosdereincidência,seráaplicadaamultaemdobrocombasenacobrada 
anteriormente. 
 
Art.111-ParafinsdesteRegulamento,sãoconsideradosdocumentosdecorrentesdoprocesso de 
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fiscalização, além de outros que vierem a ser instituídos: 
 

I. Termo deFiscalização; 
II. AutodeApreensão; 

III. Termo deInutilização; 
IV. Termode ColetadeAmostra; 
V. Termo de Fiel Depositário; 

VI. Termo deInterdição; 
VII. AutodeInfração; 

VIII. Termo de Notificação;XI-LaudodeDesinterdição; 
IX. Termo de Revelia; 
X. Recursoadministrativo; 

XI. Termo de Doação; 
XII. AutodeMulta; 

XIII. Defesa; 
XIV. Requerimento de desinterdição; 

 
§1º Termo de Inspeção/ fiscalização é um documento padronizado utilizado noprocedimento 
realizado sistematicamente por equipe composta por médicos veterinários,e demais técnicos e 
servidores designado pelo SIM, com o objetivo de verificar oatendimento aos requisitos 
higiênico sanitários, tecnológicos e de classificação, bemcomodeterminarseas 
atividadeseseusresultadosseajustamaos objetivos previstos nopresente regulamento e em 
legislação específica. 
 
§2ºAutodeApreensãoéodocumentohábilpararetermatéria-prima,produtos,insumos,rótulos, 
embalagens e outros materiais pelo tempo necessário às averiguações indicadase para 
procedimentos administrativos. 
 
§3º Termo de Inutilização é o documento hábil à descrição da providência e destinoadotados, 
tais como condenação ou inutilização da matéria prima, produto, insumo,rótulo, embalagem 
ou outros materiais apreendidos. 
 
§4º Termo de Coleta de Amostra é o documento que formaliza a coleta de amostras parafins 
de análise laboratorial. 
 
§5º Auto de Fiel Depositário é o documento hábil que nomeia o detentor da matéria-prima, 
produto ou rótulos, para responder pela sua guarda, até ulterior deliberação, parteintegrante 
do termo de Apreensão. 
 
§6º Auto de Interdição é o documento hábil para interromper, parcial ou totalmente, 
asatividades de um equipamento, seção ou estabelecimento quando foi constatada 
ainexistênciadecondiçõeshigiênico-
sanitáriasadequadasenoscasosdeadulteraçõesoufalsificações habituais do produto. 
 
§7ºAutodeInfraçãoéodocumentohábilparaaautoridadefiscalizadoraautuarpessoa 
físicaoujurídicaquandoconstatadaaviolaçãodenormasconstantesnesteRegulamentoouemlegisla
çãoespecífica,referenteàinspeçãodeprodutosdeorigemanimal,quedaráinício ao processo 
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administrativo de apuração de infrações, que conterá os seguinteselementos: 
 

I. Nomeequalificaçãodoautuado; 
II. Local,data ehora dasua lavratura; 

III. Descriçãodofato; 
IV. Dispositivolegal ouregulamentarinfringido; 
V. Prazodedefesa; 

VI. Assinaturaeidentificaçãodotécnicoouagentedeinspeçãooufiscalização; 
VII. Assinatura do autuado ou, em caso de recusa ou impossibilidade, de testemunha 

daautuação. 
 
§8ºTermodeNotificaçãoéodocumentohábilaserlavradoparacientificaroinfrator,quando houver 
a aplicação da pena de advertência. 
 
§9º Termo de Desinterdição é o documento hábil a ser lavrado para tornar sem efeito oAuto 
de Interdição. 
 
§10º Termo de Revelia é o documento que comprova a ausência de defesa, dentro doprazo 
legal. 
 
§11ºTermodedoaçãoéodocumentoquelegalizaadoaçãodealimentosaptosparaconsumo 
humano, apreendidos pelo SIM, a instituições sócio assistenciais. 
 
§12º Auto de multa: documento que mensura sanção pecuniária sob as infraçõesconstatadas 
pela equipe técnica do sim no estabelecimento. 
 
§13º Defesa: documento onde o estabelecimento busca se defender junto aoSIM, diantede 
infrações contadas pela equipe técnica do sim. 
 
§14ºRequerimento dedesinterdição:documentoondeoestabelecimentosolicitajuntoaoSIM a 
desinterdição após atendidas as exigências técnicas da equipe do SIM pontuadasem 
documento. 
 
§15º As infrações administrativas serão apuradas em processo administrativo,assegurado o 
direito de ampla defesa e o contraditório, observadas as disposições destaLei e do seu 
regulamento. 
 
Art.112 - O descumprimento das disposições deste Regulamento e da legislaçãoespecífica será 
apurado em processo administrativo devidamente instruído, iniciado coma lavratura do auto 
de infração, apuração dos fatos, defesa e decisão fundamentadaacolhendo ou negando a 
defesa e posterior condenação ou isenção de responsabilidade. 
 
Parágrafoúnico O processo será formalizado em ordem cronológica direta, devendo tertodas 
as suas folhas numeradas e rubricadas. 
 
Art.113 - Os documentos decorrentes do processo de fiscalização deverão ser claros eprecisos, 
sem entrelinhas, rasuras, emendas ou omissões, sob pena de invalidade. 
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Art.114 - A assinatura no Auto de Infração por parte do autuado, ao receber cópia domesmo, 
constitui recibo de notificação. 
 
§1º Em caso de recusa do autuado em assinar o Auto de Infração, o agente 
autuanteconsignará o fato no auto de infração, constando testemunha da recusa caso 
sejapossível, remetendo-os ao autuado, por via postal, com Aviso de Recebimento - AR 
ououtro procedimento equivalente. 
 
§2º Quando não conseguir localizar o infrator pelos meios descritos no § 1º deste artigo,será 
utilizado o edital. 
 
§3ºOeditaldeveráserpublicadonoDiárioOficialouemjornaldegrandecirculação. 
 
Art.115 - Ao infrator será concedido o prazo de 10 (dez) dias para apresentação dedefesa 
prévia junto a Administração Municipal, devendo fazê-la em requerimento, sendo-lhe 
facultado o prazo 10 (dez) dias para apresentação de recurso após a análise dadefesa prévia. 
 
§1º A defesa deverá ser apresentada, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias úteis,contados da 
data do recebimento do Auto de Infração, e julgado pela Inspeção do SIM,devendo ser 
anexada ao processo administrativo e endereçada ao Coordenador do SIMpara julgamento. 
 
§2º No caso de comunicação por edital, o prazo será de 10 (dez) dias úteis contados apartir da 
sua publicação. 
 
§3º Decorrido o prazo sem que seja apresentada a defesa, o autuado será consideradorevel, 
devendo ser juntado ao processo administrativo o termo de revelia. 
 
§4º Decorrido o prazo, o SIMterá de 60 (sessenta) diasparaproferir a decisão. 
 
§5º Após o julgamento da defesa e proferida a decisão em primeiro grau, notificar-se-á 
oautuado que poderá interpor recurso no prazo de 10 (dez) dias úteis em sedeadministrativa 
para a Secretaria de Desenvolvimento Econômico com assessor jurídicoproferir decisão. 
 
§6º No caso de envio por via postal, com Aviso de Recebimento - AR ou outroprocedimento 
equivalente, o prazo será contado a partir da data de recebimento peloinfrator. 
§7º Após o julgamento do recurso e proferida a decisão, notificar-se-á o autuado fixando,no 
caso de multa, um prazo de 30 (trinta) dias úteis para recolhimento, a contar da datado 
recebimento da notificação. 
 
§8º O comprovante de pagamento de multa deverá ser entregue na Sede do SIM noprazo 
máximo de 15 (quinze) dias após o pagamento. 
 
§6º No caso de envio por via postal, com Aviso de Recebimento - AR ou outroprocedimento 
equivalente, o prazo será contado a partir da data de recebimento peloinfrator. 
 
Art.116 - Os prazos começam a correr a partir da notificação oficial, excluindo-se dacontagem 
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o dia do começo e incluindo-se o do vencimento, contando-se apenas os diasúteis, de acordo 
com Código Processo Civil. 
 
Parágrafoúnico. Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte, se 
ovencimento cair em dia em que não houve expediente ou este for encerrado antes dahora 
normal. 
 
Art.117 - São responsáveis pela infração às disposições do presente Regulamento, paraefeito 
de aplicação das penalidades nele previstas, as pessoas físicas ou jurídicas: 
 
I -Produtoresdematéria-primadequalquernatureza,aplicávelàindústriaanimaldesdeafonte de 
origem até o recebimento nos estabelecimentos registrados no SIM; 
 
II - Proprietários ou arrendatários de estabelecimentos registrados onde forem 
recebidos,manipulados, transformados, fracionados, elaborados, preparados, 
conservados,acondicionados, distribuídos ou expedidos produtos de origem animal; 
 
III -Responsáveispelaexpediçãooutransportedeprodutosdeorigemanimal. 
 
Parágrafoúnico A responsabilidade a que se refere o presente artigo abrange asinfrações 
cometidas por quaisquer empregados ou prepostos das pessoas físicas oujurídicas que 
exerçam atividades industriais e comerciais de produtos de origem animal. 
 
Art.118 - A aplicação da multa não isenta o infrator do cumprimento das exigências quea 
tenham motivado determinando-se, quando for o caso, novo prazo para o cumprimento,findo 
o qual poderá, de acordo com a gravidade da falta e a juízo do SIM, ser novamenteautuado e 
sujeito às penalidades previstas no presente Regulamento. 
 
Art.119- Verificando-se infração a esta lei ou de atos complementares e instruçõesnormativas 
que forem expedidas, e sempre que se constate não implicar em prejuízoiminente para a 
coletividade, será expedida, contra o infrator, notificação preliminar,estabelecendo-se um 
prazo para que este regularize a situação. 
 
§1º - O prazo para a regularização da situação não deve exceder o máximo de120(cento e 
vinte) dias e será arbitrado pela autoridade fiscalizadora competente, no ato danotificação. 
 
I-Acontagemdoprazoteráinícionoprimeirodiaútilqueseguirdaassinaturaouentregada notificação 
preliminar. 
 
§2º - Decorrido o prazo estabelecido, sem que o notificado tenha regularizado a 
situaçãoapontada, lavrar-se-á o respectivo auto de infração. 
 
Art.120- A notificação será feita em formulário destacável do talonário aprovado 
pelaAdministração Municipal, no talonário ficará cópia a carbono com a "ciente" do notificado. 
 
§1º No caso de o infrator ser analfabeto, fisicamente impossibilitado ou incapaz na formada lei 
ou, ainda, se recusar a apor o "ciente", o agente fiscal indicará o fato no documentode 
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fiscalização, ficando assim justificada a falta de assinatura do infrator. 
 
§2°Noscasosqueimpliquemriscoiminenteasaúdepublica,enãosejapossívela 
“ciência”pessoaldoinfrator,seráfeitomediantepublicaçãoemveículooficialde 
divulgaçãodoMunicípio. 
 
Art.121- As penalidades impostas na forma do artigo precedentes serão aplicadas 
peloresponsável pelo Serviço de Inspeção Municipal. 
 
Art.122 - Os proprietários dos estabelecimentos, ficam obrigados a recolher junto aoMunicípio 
de Licínio de Almeida as taxas de registro, fiscalização e inspeção, bem como as 
multas,eventualmente, impostas aos infratores. 
 
Art.123-Oprodutodaarrecadaçãodastaxasemultaseventualmenteimpostaspelo SIM serão 
destinadas pelo Município, preferêncialmente, ao custeio das ações daSecretaria Municipal de 
Agricultura e Meio Ambiente para fomento do setor. 
 

CAPÍTULOXIV 
DASDISPOSIÇÕESFINAISETRANSITÓRIAS 

 
Art.124 - A inspeção e a fiscalização de que trata este Regulamento e normascomplementares 
integram os princípios de promoção a saúde pública, segurançaalimentar, à preservação do 
meio ambiente e a defesa sanitária animal. 
 
Parágrafoúnico Compete ao SIM, no âmbito de suas atribuições específicas, articular eexpedir 
normas junto ao Chefe do Poder Executivo Municipal visando à integração dostrabalhos de 
inspeção e fiscalização dos produtos de origem animal. 
 
Art.125- Fica ressalvada a competência da União e do Estado para inspeção efiscalização 
tratadas neste Decreto quando a produção for destinada ao comércioIntermunicipal, 
interestadual ou internacional, sem prejuízo da colaboração da SecretariaMunicipal de 
Agricultura e Meio Ambiente e do SIM. 
 
Parágrafoúnico: Salvos os casos em que o SIM firme adesão aos Sistemas 
deEquivalênciaEstadualouFederal,eagestãoeoperacionalizaçãodoServiço deInspeçãoMunicipal 
via Consórcio Público. 
 
Art.126-A Inspeção Municipal será exercida em estabelecimento que esteja registradono SIM, 
ou que seja requerido tal registro. 
 
Art.127- Osestabelecimentos deprodutos deorigemanimal registradosnoSIMdeverãoatender 
às exigências técnicas e higiênico-sanitárias fixadas pelo SIM, bem como mantersuas 
instalações edesenvolversuas atividades em condições queasseguremasanidadedos alimentos 
nele processados. 
 
Art.128 – Atendidas as normas legais e satisfeitos os requisitos técnicos e exigênciashigiênico-
sanitárias estabelecidas neste Regulamento e em legislação específica, o SIMexpedirá o 
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Certificado de Registro. 
 
Parágrafoúnico A expedição do Certificado de Registro habilita o estabelecimento parao 
processamento de produtos de origem animal dentro das atividades para as quais foiliberado, 
sendo este de renovação anual. 
 
Art.129- O Município de Licínio de Almeida deverá tratar de forma diferenciada 
osempreendimentos agroindustriais de pequeno porte conforme legislações 
superiores,normatizando este tratamento via decreto. 
 
Art.130- Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos por atos 
normativoscomplementares, publicados pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, em 
consonância comlegislaçõespertinentessuperiores. 
 
Art.131-EsteDecretoentraráemvigornadatadesuapublicação,revogandoasdisposições em 
contrário. 
 
Gabinete do Prefeito de Licínio de Almeida, 19 de setembro de 2024. 
 
 

 
 

FREDERICO VASCONCELLOS FERREIRA 
PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXOI 
(Refere-seaoart.44dopresenteregulamento) 
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